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LINGUA PORTUGUESA

TEXTO

A POLÍCIA E A VIOLÊNCIA NA ESCOLA
	     Miriam Abramovay e Paulo Gentili

	 Em alguns países, a presença da polícia dentro das 
escolas tem sido uma das respostas mais recorrentes para 
enfrentar a violência das sociedades contemporâneas. A 
proposta parece ser a maneira mais elementar de oferecer 
proteção às crianças e aos jovens, as principais vítimas da 
violência. Muros altos, grades imensas, seguranças armados 
ou policiais patrulhando o interior das escolas parecem brindar 
aquilo que desejamos para nossos filhos: segurança e amparo.
	 Todavia, os efeitos positivos desse tipo de iniciativa 
nunca foram demonstrados. Conforme evidenciam pesquisas 
e experiências no campo da segurança pública, o ataque aos 
efeitos da violência costuma não diminuir sua existência. 
Precisamos compreender a origem e as razões da violência 
no interior do espaço escolar para pensar soluções que não 
contribuam para aprofundá-las.
	 Nesse sentido, quando as próprias tarefas de segurança 
dentro das instituições educacionais são transferidas para 
pessoas exteriores a elas, cria-se a percepção de que os adultos 
que ali trabalham são incapazes ou carecem de poder suficiente 
para resolver os problemas que emergem. Instala-se a ideia de 
que a visibilidade de uma arma ou a presença policial tem mais  
potência que o diálogo ou os mecanismos de intervenção que a 
própria escola pode definir. A medida contribui para aprofundar 
um vácuo de poder já existente nas relações educacionais, 
criando um clima de desconfiança entre os que convivem no 
ambiente escolar.
	 A presença da polícia no contexto escolar será marcada 
por ambiguidades e tensões. Estabelecer os limites da 
intervenção do agente policial é sempre complexo num espaço 
que se define por uma especificidade que a polícia desconhece. 
Nenhuma formação educacional foi oferecida aos policiais que 
estarão agora dentro das escolas, o que constitui enorme risco. 
As pesquisas sobre juventude evidenciam um grave problema 
nas relações entre a polícia e os jovens, particularmente quando 
eles são pobres, com uma reação de desconfiança e desrespeito 
promovendo um conflito latente que costuma explodir em 
situações de alta tensão entre os jovens e a polícia. Reproduzir 
essa lógica no interior da escola não é recomendável.
	 A política repressiva não é o caminho para tornar as 
escolas mais seguras. A escola deve ser um local de proteção e 
protegido, e a presença da polícia pode ser uma fonte de novos 
problemas.
	 Devemos contribuir para que as escolas solucionem 
seus problemas cotidianos com a principal riqueza que elas têm: 
sua comunidade de alunos, docentes, diretivos e funcionários. 
Programas de Convivência Escolar e outras alternativas têm 
demonstrado um enorme potencial para enfrentar a dimensão 
educacional da violência social. O potencial da escola está 
na ostentação do saber, do conhecimento, do diálogo e da 
criatividade. Não das armas.

QUESTÃO 1

“Em alguns países, a presença da polícia dentro das escolas 
tem sido uma das respostas mais recorrentes para enfrentar 
a violência das sociedades contemporâneas”. Nesse primeiro 
período do texto, deslocou-se o termo “em alguns países”  para 
outras posições na frase; a nova posição que pode ALTERAR 
o sentido da frase original é:

A)	 A presença da polícia dentro das escolas, em alguns países, 
tem sido uma das respostas mais recorrentes para enfrentar 
a violência das sociedades contemporâneas;

B)	 A presença da polícia dentro das escolas tem sido, em 
alguns países, uma das respostas mais recorrentes para 
enfrentar a violência das sociedades contemporâneas;

C)	 A presença da polícia dentro das escolas tem sido uma das 
respostas mais recorrentes, em alguns países, para enfrentar 
a violência das sociedades contemporâneas;

D)	 A presença da polícia, em alguns países, dentro das escolas 
tem sido uma das respostas mais recorrentes para enfrentar 
a violência das sociedades contemporâneas;

E)	 A presença da polícia dentro das escolas tem sido uma das 
respostas mais recorrentes para enfrentar a violência das 
sociedades contemporâneas em alguns países.

QUESTÃO 2

Ao dizer que “a presença da polícia dentro das escolas tem sido 
uma das respostas mais recorrentes para enfrentar a violência 
das sociedades contemporâneas”, o autor do texto pretende 
dizer, com o segmento sublinhado, que essa tem sido uma das 
formas:

A)	 mais atuais;
B)	 mais avançadas;
C)	 mais frequentes;
D)	 mais eficazes;
E)	 mais ineficientes.

QUESTÃO 3

Em muitas passagens do texto, o autor constrói frases com o 
auxílio de formas verbais no infinitivo. Se substituirmos essas 
formas pelo substantivo cognato correspondente, a única forma 
INADEQUADA da nova frase é:

A)	 “...para enfrentar a violência das sociedades 
contemporâneas” / para o enfrentamento da violência das 
sociedades contemporâneas;

B)	 ”...parece ser a maneira mais elementar de oferecer 
proteção às crianças e aos jovens” / parece ser a maneira 
mais elementar de oferta de proteção às crianças e aos 
jovens;

C)	 “...parecem brindar aquilo que desejamos para nossos 
filhos” / parecem um brinde àquilo que desejamos para 
nossos filhos;

D)	 “Precisamos compreender a origem e as razões das 
violências” / Precisamos da compreensão da origem e das 
razões das violências;

E)	 “...para pensar soluções que não contribuam para 
aprofundá-las” / para pensar soluções que não contribuam 
para o seu aprofundamento.
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QUESTÃO 4

“Muros altos, grades imensas, seguranças armados ou policiais 
patrulhando o interior das escolas parecem brindar aquilo 
que desejamos para nossos filhos: segurança e amparo”. As 
vírgulas empregadas nesse segmento do texto, justificam-se 
pela mesma razão das que são empregadas em:

I.	 “...com a principal riqueza que elas têm: sua comunidade 
de alunos, docentes, diretivos e funcionários”.

II.	 “As pesquisas sobre juventude evidenciam um grave 
problema nas relações entre a polícia e os jovens, 
particularmente quando eles são pobres, com uma reação 
de desconfiança...”.

III.	“A escola deve ser um local de proteção e protegido, 
e a presença da polícia pode ser uma fonte de novos 
problemas”.

IV.	 “O potencial da escola está na ostentação do saber, do 
conhecimento, do diálogo e da criatividade”.

A)	 I e II;
B)	 II e III;
C)	 III e IV;
D)	 I e IV;
E)	 I, II, III e IV.

QUESTÃO 5

O segundo parágrafo do texto começa com o conectivo 
“todavia”, que mostra a oposição entre dois elementos do 
texto. A frase construída abaixo que mostra adequadamente a 
oposição presente no texto é:

A)	 Apesar de a presença da polícia nas escolas ser essa uma 
medida muito recorrente, os efeitos da medida nunca foram 
demonstrados.

B)	 Embora a presença da polícia no interior das escolas 
diminua a violência nesse espaço, muros altos e grades 
imensas podem colaborar na mesma tarefa.

C)	 Ainda que os efeitos positivos nunca tenham sido 
demonstrados, a construção de muros altos e de grades 
imensas nem sempre traz segurança e amparo.

D)	 Policiais no espaço escolar dá segurança, mas essa medida 
não costuma ser empregada isoladamente.

E)	 Mesmo que a segurança nas escolas tenha aumentado, isso 
não ocorre em função de medidas adotadas até agora.

QUESTÃO 6

“Todavia, os efeitos positivos desse tipo de iniciativa nunca 
foram demonstrados. Conforme evidenciam pesquisas e 
experiências no campo da segurança pública, o ataque aos 
efeitos da violência costuma não diminuir sua existência”.

O segundo período desse fragmento do texto, em relação ao 
período anterior, funciona como:

A)	 causa;
B)	 consequência;
C)	 explicação;
D)	 comparação;
E)	 modo.

QUESTÃO 7

Se “o ataque aos efeitos da violência costuma não diminuir 
sua existência”, a única medida realmente positiva entre as que 
estão abaixo é:

A)	 programas de convivência escolar;
B)	 construção de muros e grades;
C)	 patrulhamento ostensivo no espaço escolar;
D)	 melhorar a relação entre policiais e jovens;
E)	 terceirizar as medidas de segurança.

QUESTÃO 8

O segmento do texto em que a forma verbal sublinhada pode 
também ser empregada, na frase, em número diferente (singular 
ou plural) é:

A)	 “Muros altos, grades imensas, seguranças armados ou 
policiais patrulhando o interior das escolas parecem 
brindar aquilo que desejamos para nossos filhos: segurança 
e amparo”.

B)	 “Conforme evidenciam pesquisas e experiências no campo 
da segurança pública, o ataque aos efeitos da violência 
costuma não diminuir sua existência”.

C)	 “Instala-se a ideia de que a visibilidade de uma arma ou 
a presença policial  tem mais potência que o diálogo ou 
os mecanismos de intervenção que a própria escola pode 
definir”.

D)	 “...cria-se a percepção de que os adultos que ali trabalham 
são incapazes ou carecem de poder suficiente para resolver 
os problemas que emergem”.

E)	 “Instala-se a ideia de que a visibilidade de uma arma ou a 
presença policial tem mais tem mais potência...”.

QUESTÃO 9

No terceiro parágrafo do texto, há a menção à medida de 
contratarem-se pessoas externas à escola para serviços de 
segurança; entre as consequências dessa medida, segundo o 
texto, NÃO se inclui:

A)	 o descrédito na competência do pessoal escolar;
B)	 o reconhecimento da falta de poder de decisão da própria 

escola;
C)	 a crença na exibição ostensiva de armas como medida de 

proteção;
D)	 a confiança na presença do poder policial;
E)	 a maior confiança no diálogo ou em mecanismos escolares 

de intervenção.
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QUESTÃO 10

Marque o item em que as palavras sublinhadas nas duas frases 
possuam o mesmo valor semântico:

A)	 “...tem sido uma das respostas mais recorrentes para 
enfrentar a violência...” / “a visibilidade de uma arma ou a 
presença policial tem mais potência que o diálogo...”;

B)	 “Precisamos compreender as origens e a razão das 
violências no interior do espaço escolar...” / “...para 
enfrentar a dimensão educacional da violência social”;

C)	 “Precisamos compreender a origem e a razão das violências 
no interior do espaço escolar para pensar soluções...” / 
“...quando as próprias tarefas de segurança dentro das 
instituições de segurança são transferidas para pessoas 
exteriores a ela...”;

D)	 “.. num espaço que se define por uma 
especificidade...”/”Devemos contribuir para que as escolas 
solucionem seus problemas...”;

E)	 “...cria-se a percepção de que os adultos que ali trabalham 
são incapazes...” / “Estabelecer os limites da intervenção 
do agente policial é sempre complexo num espaço que se 
define por uma especificidade...”.

QUESTÃO 11

A frase abaixo que apresenta voz verbal diferente das demais é:

A)	 “Programas de Convivência Escolar e outras alternativas 
têm demonstrado um enorme potencial...”.

B)	 “A presença da polícia no contexto escolar será marcada 
por ambiguidades e tensões”.

C)	 “Instala-se a ideia de que a visibilidade de uma arma ou a 
presença policial...”.

D)	 “...quando as próprias tarefas de segurança dentro das 
instituições educacionais são transferidas para pessoas 
exteriores a elas...”.

E)	 “Todavia, os efeitos positivos desse tipo de iniciativa nunca 
foram demonstrados”.

QUESTÃO 12

“Todavia, os efeitos positivos desse tipo de iniciativa nunca 
foram demonstrados. Conforme evidenciam pesquisas e 
experiências no campo da segurança pública, o ataque aos 
efeitos da violência costuma não diminuir sua existência. 
Precisamos compreender a origem e as razões da violência 
no interior do espaço escolar para pensar soluções que não 
contribuam para aprofundá-las”.

Sobre a estrutura argumentativa desse parágrafo, pode-se dizer 
que:

A)	 os argumentos apresentados na defesa da tese se localizam 
no terreno das opiniões pessoais;

B)	 a autoridade dos argumentos apresentados está ligada à 
experiência profissional do autor do texto;

C)	 a presença de certos argumentos mostra a necessidade de 
combaterem-se as causas e não os efeitos da violência;

D)	 a opinião do autor é que devemos fazer pesquisas e 
experiências a fim de não haver o aprofundamento da 
violência;

E)	 segundo o autor, as soluções para os problemas detectados 
já foram encontradas, mas falta vontade política para 
aplicá-las.

QUESTÃO 13

“A proposta parece ser a maneira mais elementar de oferecer 
proteção às crianças e aos jovens”. Se substituirmos o termo 
sublinhado por um pronome pessoal oblíquo átono, a forma 
correta da frase seria:

A)	 A proposta parece ser a maneira mais elementar de oferecer 
proteção a elas e a eles.

B)	 A proposta parece ser a maneira mais elementar de 
oferecer-lhes proteção.

C)	 A proposta parece ser a maneira mais elementar de oferecer 
a eles proteção.

D)	 A proposta parece ser a maneira mais elementar de oferecer 
proteção a eles, crianças e jovens.

E)	 A proposta parece ser a maneira mais elementar de lhes 
oferecer proteção às crianças e aos jovens.

QUESTÃO 14

“Nesse sentido, quando as próprias tarefas de segurança dentro 
das instituições educacionais são transferidas para pessoas 
exteriores a elas, cria-se a percepção de que os adultos que ali 
trabalham são incapazes ou carecem de poder suficiente para 
resolver os problemas que emergem”.

Sobre os componentes sublinhados desse fragmento do texto, a 
única afirmativa EQUIVOCADA é:

A)	 o pronome pessoal “elas” se refere às pessoas anteriormente 
citadas;

B)	 a primeira ocorrência da preposição “de” é devida à 
presença anterior do termo “percepção”;

C)	 a primeira ocorrência do pronome relativo “que” tem por 
antecedente “adultos”;

D)	 a segunda ocorrência do pronome relativo “que” tem por 
antecedente “problemas”;

E)	 a segunda ocorrência da preposição “de” é devida à 
presença anterior do verbo “carecer”.

QUESTÃO 15

O título dado ao texto – a polícia e a violência na escola – 
conduz a uma discussão cuja solução é a seguinte:

A)	 “A política repressiva não é o caminho para tornar as 
escolas mais seguras”.

B)	 “Devemos contribuir para que as escolas solucionem 
seus problemas cotidianos com a principal riqueza que 
elas têm: sua comunidade de alunos, docentes, diretivos e 
funcionários”.

C)	 “O potencial da escola está na ostentação do saber, do 
conhecimento, do diálogo e da criatividade”.

D)	 “A presença da polícia no contexto escolar será marcada 
por ambiguidades e tensões”.

E)	 “Estabelecer os limites da intervenção do agente policial 
é sempre complexo num espaço que se define por uma 
especificidade que a polícia desconhece”.
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QUESTÃO 16

Num comentário sobre o texto lido nesta prova, um leitor do 
jornal onde a polícia e a violência na escola foi publicado 
escreveu: “Apoio a medida de levar policiais à escola, pois 
assim os marginais não terão coragem de invadi-la”.

Tal comentário:

A)	 apoia a opinião do autor do texto diante do problema 
discutido;

B)	 sugere uma nova medida para solucionar o problema da 
violência na escola;

C)	 contraria a opinião das autoridades policiais;
D)	 opõe-se frontalmente à opinião dos autores do texto;
E)	 critica as medidas até agora tomadas para combater a 

violência nas escolas.

QUESTÃO 17

“...a presença da polícia pode ser uma fonte de novos 
problemas”. O fragmento do texto que NÃO serve de apoio 
para essa ideia é:

A)	 “...quando as próprias tarefas de segurança dentro das 
instituições educacionais são transferidas para pessoas 
exteriores a elas, cria-se a percepção de que os adultos que 
ali trabalham são incapazes...”;

B)	 “Instala-se a ideia de que a visibilidade de uma arma ou a 
presença policial tem mais potência que o diálogo...”.

C)	 “A presença da polícia no contexto escolar será marcada 
por ambiguidades e tensões”.

D)	 “Nenhuma formação educacional foi oferecida aos 
policiais que estarão agora dentro das escolas,...”.

E)	 “Muros altos, grades imensas, seguranças armados ou 
policiais patrulhando o interior das escolas parecem brindar 
aquilo que desejamos para nossos filhos”.

QUESTÃO 18

Assinale a alternativa em que o valor do tempo verbal 
sublinhado foi corretamente indicado.

A)	 “Em alguns países, a presença da polícia dentro das escolas 
tem sido uma das respostas mais recorrentes...” / ação 
encerrada em tempo recente.

B)	 “...parecem brindar aquilo que desejamos para nossos 
filhos” / ação habitual no passado.

C)	 “Conforme evidenciam pesquisas e experiências no campo 
da segurança pública...” / ação que se iniciou no passado e 
continua no presente.

D)	 “A presença da polícia no contexto escolar será marcada 
por ambiguidades e tensões” / ação futura que se realizará 
na dependência de outra ação futura.

E)	 “Nenhuma formação educacional foi oferecida aos 
policiais...” / ação completamente realizada no passado.

QUESTÃO 19

Em todas as alternativas abaixo, foram reescritas frases com 
a finalidade de eliminar a presença do vocábulo “não”, mas 
mantendo-se o sentido original do texto. A alternativa em que 
a reescritura ALTERA o sentido original é:

A)	 “...o ataque aos efeitos da violência costuma não diminuir 
sua existência” / o ataque aos efeitos da violência  costuma 
aumentar sua existência;.

B)	 “...pensar soluções que não contribuam para aprofundá-
las” / pensar soluções que sejam  indiferentes a seu 
aprofundamento.

C)	 “Reproduzir essa lógica no interior da escola não é 
recomendável” / Reproduzir essa lógica no interior da 
escola é desaconselhável.

D)	 “A política repressiva não é o caminho para tornar as 
escolas mais seguras” / para tornar as escolas mais seguras 
devemos deixar de lado a política repressiva.

E)	 “O potencial da escola está na ostentação do saber, do 
conhecimento, do diálogo e da criatividade. Não das 
armas”. / A ostentação das armas é o contrário da escola, 
onde está a ostentação do saber, do conhecimento, do 
diálogo e da criatividade.

QUESTÃO 20

A alternativa cuja indicação gráfica está corretamente expressa 
é:

A)	 RIQUEZA – o sufixo -EZA forma substantivos abstratos a 
partir de adjetivos;

B)	 CONHECIMENTO – o sufixo -MENTO forma substantivos 
a partir de adjetivos;

C)	 POLICIAL – o sufixo – AL forma adjetivos a partir de 
verbos;

D)	 PROTEÇÃO – o sufixo – ÇÃO forma adjetivos a partir de 
verbos;

E)	 DESCONFIANÇA – o sufixo – ANÇA forma substantivos 
a partir de adjetivos.
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NOÇÕES DE DIREITO

QUESTÃO 21

No que concerne ao tema concurso público, sob o ângulo do 
Direito Administrativo, assinale a alternativa correta:

A)	 cargos nos quais exista relação de confiança entre nomeante 
e nomeado devem ser preenchidos regularmente pela via 
de concurso público;

B )	as Autarquias, por não figurarem na estrutura da 
Administração Pública direta, estão dispensadas da regra 
da obrigatoriedade do concurso público para provimento 
de vagas de servidores;

C) 	a contratação para o exercício de serviços típicos de 
carreira e de cargos permanentes no Estado deve ser por 
concurso público, excepcionados os casos de contingência 
fática emergencial;

D)	 ante a supremacia do interesse público, são justificáveis a 
criação e o provimento de cargos públicos com o objetivo 
de atender demandas sazonais de pesquisa;

E)	 a arregimentação de estagiários é alternativa menos 
onerosa para se cumprir eventual carência de mão de obra 
no quadro funcional da Administração Pública.

QUESTÃO 22

O ordenamento jurídico brasileiro assegura a incidência de 
diversos princípios quando do manejo do ato administrativo. 
No que toca à aplicação do contraditório e da ampla defesa, é 
correto afirmar que: 

A)	 a partir da Constituição Federal de 1988, foi erigido à 
condição de garantia constitucional do cidadão que se 
encontre na posição de litigante em processo judicial, 
excluída a posição de mero interessado, o direito ao 
contraditório e à ampla defesa; 

B)	 qualquer ato da Administração Pública capaz de repercutir 
sobre a esfera de interesses do cidadão deve ser precedido 
de procedimento em que se assegure ao interessado o 
efetivo exercício do contraditório e da ampla defesa; 

C)	 à luz do poder de autotutela da Administração Pública, a 
anulação de ato administrativo cuja formalização tenha 
repercutido no campo de interesses individuais demanda 
instauração de procedimento administrativo formal, com 
obediência aos princípios do contraditório e da ampla 
defesa;

D)	 nos processos perante o Tribunal de Contas da União, 
asseguram-se o contraditório e a ampla defesa quando da 
apreciação de legalidade do ato de concessão inicial de 
aposentadoria, reforma e pensão;

E)	 viola o princípio da separação dos poderes o controle pelo 
Poder Judiciário da observância do contraditório e da ampla 
defesa nos atos administrativos, sem a prévia realização da 
autotutela pela Administração Pública.

QUESTÃO 23

Sobre o exercício e a fruição do cargo público, é correto afirmar 
que: 

A)	 a autoridade julgadora do inquérito administrativo não pode 
alterar a penalidade imposta ao servidor pela comissão 
processante;

B)	 a portaria é meio juridicamente próprio para promover a 
alteração de atribuições de cargo público;

C)	 os institutos da estabilidade e do estágio probatório são 
desvinculados, não sendo viável a aplicação do prazo 
comum de três anos; 

D)	 não existe direito subjetivo a exercer função no local de 
domicílio da família, quando prevista, no regulamento do 
concurso público, a possibilidade de lotação inicial em 
região diversa; 

E)	 as vantagens pessoais recebidas antes da entrada em vigor 
da EC 41/03 se computam para fins de cálculo do teto 
constitucional.

QUESTÃO 24

No que toca ao tema aplicação da responsabilidade civil do 
Estado no ordenamento brasileiro, é correto afirmar que:

A)	 o lesado pela conduta estatal deve provar a existência da 
culpa do agente ou do serviço para obter sua reparação;

B)	 há possibilidade de verificação de responsabilidade civil 
do Estado sem a ocorrência de dano;

C)	 o lesado pela conduta estatal deve provar a existência de 
nexo causal entre o fato administrativo e o dano;

D)	 há possibilidade de verificação de responsabilidade civil 
do Estado sem a ocorrência de conduta por qualquer das 
partes;

E)	 o lesado pela conduta estatal deve provar a existência de 
dano hipotético para obter sua reparação.

QUESTÃO 25

Prefeito Municipal de determinada localidade celebra contrato 
com sociedade empresária, sem prévia licitação, para prestação 
de serviços de consultoria financeira e orçamentária, com 
fundamento no art. 25, II, c/c art. 13, III, ambos da Lei nº 
8.666/93, alegando inquestionável vantagem para o Município, 
diante do preço promocional, muito inferior ao de mercado, e 
a larga e reconhecida experiência do contratado. Sob o ângulo 
da responsabilidade do gestor público, é correto afirmar que: 

A)	 a não realização de licitação importa, necessáriamente, em 
configuração de improbidade administrativa, sem prejuízo 
de outras sanções;

B)	 para a configuração da improbidade administrativa, basta 
a verificação do elemento subjetivo que informa a conduta 
do agente; 

C)	 o ato de improbidade não exige, para sua configuração, o 
efetivo prejuízo ao erário;

D)	 ausente dano ao erário e o elemento subjetivo na conduta 
do agente, não é possível a configuração de improbidade 
administrativa;

E)	 a possibilidade de dano hipotético ou presumido é suficiente 
para a configuração de ato de improbidade administrativa.
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QUESTÃO 26

Determinada servidora anteriormente lotada na Secretaria de 
Obras e Serviços consegue, no curso de processo administrativo 
disciplinar (PAD), sua remoção para a Secretaria de Saúde. Em 
relação à competência disciplinar, é correto afirmar que: 

A)	 sua redistribuição não desloca a competência, a 
qual se estabelece com base no critério temporal, 
independentemente de eventuais modificações de lotação 
dentro da estrutura da Administração Pública;

B)	 sua redistribuição desloca a competência, a qual se 
estabelece com base no critério funcional, devendo 
observar eventuais modificações de lotação dentro da 
estrutura da Administração Pública;

C)	 sua redistribuição desloca a competência, a qual se 
estabelece com base no critério hierárquico, devendo 
observar eventuais modificações de lotação dentro da 
estrutura da Administração Pública;

D)	 sua redistribuição não desloca a competência, a 
qual se estabelece com base no critério hierárquico, 
independentemente de eventuais modificações de lotação 
dentro da estrutura da Administração Pública;

E)	 a promoção da sindicância e do processo administrativo 
disciplinar cabe ao órgão ou entidade pública ao qual o 
servidor encontra-se vinculado no momento do julgamento, 
em razão do princípio da atualidade da função.

QUESTÃO 27

Quanto à exoneração de servidores públicos concursados e 
nomeados para cargo efetivo, ainda em estágio probatório, é 
correto afirmar que: 

A)	 não necessita do devido processo legal, da ampla defesa 
e do contraditório, não sendo necessária a instauração de 
processo administrativo disciplinar (PAD);

B)	 necessita do devido processo legal, da ampla defesa e do 
contraditório, sendo necessária a instauração de processo 
administrativo disciplinar (PAD);

C)	 não necessita do devido processo legal, da ampla defesa e 
do contraditório, contudo se faz necessária a abertura de 
sindicância, pois a exoneração não tem caráter punitivo;

D)	 necessita do devido processo legal, da ampla defesa e do 
contraditório, contudo não se faz necessária a instauração 
de processo administrativo disciplinar (PAD), admitindo 
ser suficiente a abertura de sindicância que assegure os 
princípios referidos;

E)	 a ausência de estabilidade, própria da fase de estágio 
probatório, dispensa a abertura de qualquer procedimento 
que observe o devido processo legal, da ampla defesa e do 
contraditório.

QUESTÃO 28

Em 23 de outubro de 2005, o eleitorado brasileiro foi 
convocado a se manifestar sobre a manutenção ou rejeição da 
proibição da comercialização de armas de fogo e munição em 
todo o território nacional. A resposta da soberania popular é 
feita por meio de: 

A)	 referendo;
B)	 plebiscito;
C)	 recall;
D)	 veto popular;
E)	 revocação popular.

QUESTÃO 29

Em 2011, o francês Jean-Luc Picard, após o regular ingresso 
no país e competente processo de naturalização, adquiriu 
a nacionalidade brasileira. Ocorre que, uma semana após 
sua naturalização, autoridades estrangeiras noticiaram 
seu envolvimento com diversos e graves crimes contra a 
Administração Pública no seu país de origem, que também 
são recriminados no Brasil. Para que ele possa ser processado 
e julgado na França, o processo/procedimento a ser adotado 
contra Jean-Luc Picard será:

A)	 expulsão;
B)	 deportação;
C)	 banimento;
D)	 extradição;
E)	 nenhum, pois a pessoa naturalizada não pode ser entregue 

a outro Estado.

QUESTÃO 30

A natureza da norma constitucional do artigo 5º, inciso XIII, 
da CRFB (“é livre o exercício de qualquer trabalho, ofício ou 
profissão, atendidas as qualificações profissionais que a lei 
estabelecer”), é de eficácia:

A)	 plena e aplicabilidade imediata;
B)	 plena e aplicabilidade mediata;
C)	 contida e aplicabilidade imediata;
D)	 limitada ou reduzida, definidora de princípio institutivo;
E)	 limitada ou reduzida, definidora de princípio programático.
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LEGISLAÇÃO BÁSICA (aplicável ao TCE – RJ)

QUESTÃO 31

Nos termos da Lei Complementar Estadual n.º 63/90 (e suas 
alterações), a ação determinada pelo Tribunal ou autoridade 
competente ao órgão central do controle interno ou equivalente 
para adotar providências, em caráter de urgência, nos casos 
previstos na legislação em vigor, para apuração dos fatos, 
identificação dos responsáveis e quantificação pecuniária do 
dano, denomina-se:

A)	 liquidação ex-officio;
B)	 prestação de contas por dano ao erário;
C)	 tomada de contas;
D)	 tomada de contas administrativa;
E)	 tomada de contas especial.

QUESTÃO 32

Nos termos da Lei Estadual nº 4.787/2006 (e suas alterações), 
que dispõe sobre o Quadro de Pessoal e o Plano de Carreiras do 
TCE-RJ, a passagem do servidor para o índice de vencimento 
imediatamente superior dentro de uma mesma categoria, 
automaticamente, a cada 3 (três)	 anos de efetivo exercício 
no Tribunal de Contas do Estado, observadas as hipóteses 
de interrupção e de impedimento definidos em regulamento, 
denomina-se:

A)	 ascensão funcional;
B)	 aproveitamento funcional;
C)	 enquadramento funcional;
D)	 progressão funcional;
E)	 promoção funcional.

QUESTÃO 33

Nos termos da Constituição do Estado do Rio de Janeiro, a 
consultoria jurídica, a supervisão dos serviços jurídicos e a 
representação judicial do Tribunal de Contas do Estado serão 
exercidas pelos:

A)	 Procuradores da Procuradoria-Geral do Tribunal de Contas;
B)	 Procuradores do Ministério Público junto ao Tribunal de 

Contas;
C)	 Procuradores da Procuradoria-Geral da Assembleia 

Legislativa;
D)	 Procuradores de Justiça do Ministério Público do Estado 

do Rio de Janeiro;
E)	 Procuradores da Procuradoria-Geral do Estado do Rio de 

Janeiro.

QUESTÃO 34

Nos termos da Lei Complementar Estadual n.º 63/90, assinale 
a alternativa que evidencia sanções aplicáveis pelo Tribunal de 
Contas do Estado aos administradores ou responsáveis:

A)	 advertência e suspensão dos direitos políticos de 3 (três) a 
5 (cinco) anos;

B)	 perda dos direitos políticos, multa de até dez vezes o 
maior piso salarial estadual e por decisão da maioria 
simples dos seus membros a pena de inabilitação para o 
exercício de cargo em comissão ou função de confiança na 
administração estadual, por prazo não superior a 3 (três) 
anos;

C)	 dever de reparar o dano causado e inelegibilidade para 
as eleições que se realizarem nos 3 (três) anos seguintes, 
contados a partir da data da decisão que rejeitar as contas 
por irregularidade insanável;

D)	 multa de até três vezes o valor do dano causado ao erário, 
quando o responsável for julgado em débito, e suspensão 
dos direitos políticos de 5 (cinco) a 8 (oito) anos;

E)	 multa de até cem vezes o maior piso salarial estadual 
e, por decisão da maioria absoluta dos seus membros, 
cumulativamente ou não com a sanção de multa, a pena 
de inabilitação para o exercício de cargo em comissão ou 
função de confiança na administração estadual, por prazo 
não superior a 5 (cinco) anos.

QUESTÃO 35

Sobre o regime jurídico dos Conselheiros do Tribunal de 
Contas do Estado, disciplinado na Constituição Estadual e na 
Lei Complementar Estadual n.º 63/90 (e suas alterações), é 
correto afirmar:

A)	 o Tribunal de Contas do Estado será composto por sete 
Conselheiros que serão escolhidos quatro pelo Governador 
do Estado e três pela Assembleia Legislativa do Estado, 
sendo um dentre auditores e outro dentre membros do 
Ministério Público, e um terceiro à sua livre escolha; 

B)	 os Conselheiros do Tribunal de Contas do Estado serão 
nomeados dentre brasileiros natos com mais de trinta e 
menos de sessenta e cinco anos de idade, de idoneidade 
moral, reputação ilibada, formação superior e notórios 
conhecimentos jurídicos, contábeis, econômicos e 
financeiros ou de administração pública, com mais de 
cinco anos de exercício de função ou de efetiva atividade 
profissional que exijam tais conhecimentos;

C)	 ao Conselheiro em disponibilidade será permitido dedicar-
se a atividade político-partidária; 

D)	 os Conselheiros, nos casos de crimes de responsabilidade e 
infrações administrativas, serão julgados pela Assembleia 
Legislativa do Estado;

E)	 os Conselheiros, nos casos de crimes comuns e nos 
de responsabilidade, serão processados e julgados, 
originariamente, pelo Superior Tribunal de Justiça.
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QUESTÃO 36

O responsável por bens em almoxarifado na Secretaria Estadual 
de Saúde remeteu ao Tribunal de Contas, tempestivamente, 
prestação de contas por término do exercício financeiro. O 
exame final da prestação de contas pelo TCE-RJ revelou falta 
de natureza formal e que não conduz à produção de dano ao 
erário, não sendo caso de reincidência por parte do responsável. 
Nesse caso, as contas serão julgadas:

A)	 regulares, e o Tribunal de Contas dará quitação plena ao 
responsável;

B)	 irregulares, e o Tribunal de Contas, no entanto, não imporá 
multa ao responsável;

C)	 irregulares, e o Tribunal de Contas determinará ao 
responsável, ou a quem lhe haja sucedido, a adoção de 
medidas necessárias à correção das impropriedades ou 
faltas identificadas;

D)	 regulares com ressalva, e o Tribunal de Contas dará quitação 
plena ao responsável e determinará ao responsável, ou a 
quem lhe haja sucedido, a adoção de medidas necessárias à 
correção das impropriedades ou faltas identificadas;

E)	 regulares com ressalva, e o Tribunal de Contas dará 
quitação ao responsável e lhe determinará, ou a quem lhe 
haja sucedido, a adoção de medidas necessárias à correção 
das impropriedades ou faltas identificadas, de modo a 
prevenir a ocorrência de outras semelhantes.

QUESTÃO 37

Nos termos da Lei Complementar Estadual n.º 63/90 (e suas 
alterações), é correto afirmar sobre o julgamento das contas 
pelo TCE-RJ:

A)	 após o trancamento das contas consideradas iliquidáveis e 
arquivado o processo correspondente, o Tribunal poderá, a 
qualquer tempo, à vista de novos elementos que considere 
suficientes, autorizar o desarquivamento do processo e 
determinar que se ultime a respectiva prestação ou tomada 
de contas;

B)	 diz-se provisória a decisão pela qual o Tribunal, antes 
de pronunciar-se quanto ao mérito das contas, resolve 
sobrestar o julgamento e determinar diligências necessárias 
ao saneamento do processo;

C)	 o Tribunal poderá julgar irregulares as contas no caso de 
reincidência do descumprimento de determinação de que 
o responsável tenha tido ciência, feita em processo de 
prestação ou tomada de contas anterior;

D)	 não havendo débito, mas comprovada a ocorrência de 
grave infração a norma legal ou regulamentar de natureza 
financeira, o Tribunal julgará as contas irregulares, vedada 
a imposição de multa ao responsável;

E)	 o julgamento de irregularidade das contas dependerá da 
efetiva comprovação de injustificado dano ao erário.

QUESTÃO 38
Sobre os recursos e a competência recursal no âmbito do 
Tribunal de Contas do Estado, nos termos da Lei Complementar 
Estadual n.º 63/90 (e suas alterações), é correto afirmar:
A)	 caberá agravo das decisões interlocutórias proferidas pelo 

Conselheiro-Relator em processos de prestação ou tomada 
de contas, sem efeito suspensivo e no prazo de 5 (cinco) 
dias;

B)	 o Tribunal de Contas da União é competente para julgar 
recurso de revisão da decisão do Tribunal de Contas do 
Estado que contrariar ou negar vigência a lei federal;

C)	 o efeito suspensivo, em razão de recurso de decisão do 
Tribunal, que concluir pela nulidade de edital de licitação, 
possibilitará o prosseguimento do processo licitatório;

D)	 os embargos de declaração, opostos, por escrito, dentro 
do prazo de 30 (trinta) dias, suspendem os prazos para 
cumprimento da decisão embargada e para interposição do 
pedido de reconsideração;

E)	 o recurso de reconsideração terá efeito suspensivo e poderá 
ser formulado, uma só vez, por escrito, dentro do prazo de 
15 (quinze) dias.

QUESTÃO 39
Nos termos da Constituição do Estado do Rio de Janeiro, 
compete ao Tribunal de Contas do Estado:
A)	 apreciar as contas prestadas anualmente pelo Governador 

do Estado, mediante parecer prévio que deverá ser 
elaborado em noventa dias a contar de seu recebimento; 

B)	 julgar as contas prestadas anualmente pelo Governador 
do Estado e proceder à tomada de contas, quando não 
apresentadas dentro de sessenta dias, após a abertura da 
Sessão Legislativa; 

C)	 fixar para cada exercício a remuneração do Governador, do 
Vice-Governador e dos Secretários de Estado;

D)	 julgar as contas dos administradores e demais responsáveis 
por dinheiros, bens e valores públicos dos três poderes, 
da administração direta e indireta, incluídas as empresas 
públicas, autarquias, sociedades de economia mista e 
as fundações instituídas ou mantidas pelo Poder Público 
Estadual;

E)	 autorizar previamente alienação, a título oneroso, de bens 
do Estado.

QUESTÃO 40
Sobre a Lei Estadual nº 4.787/2006 (e suas alterações), que 
dispõe sobre o Quadro de Pessoal e o Plano de Carreiras do 
TCE-RJ, é correto afirmar que:
A)	 compete ao Analista – Área Organizacional executar 

inspeções e auditorias a cargo do Tribunal de Contas do 
Estado do Rio de Janeiro;

B)	 compete ao Analista - Área de Controle Externo substituir 
os Conselheiros em suas faltas e impedimentos, bem como 
nos casos de vaga, nas hipóteses e na forma prevista no 
Regimento Interno do Tribunal de Contas;

C)	 compete ao Analista – Área Organizacional emitir 
parecer das contas, atos e demais procedimentos sujeitos 
à apreciação, registro ou julgamento pelo Tribunal de 
Contas;

D)	 compete ao Analista – Área de Controle externo julgar 
as contas dos administradores e demais responsáveis por 
dinheiros, bens e valores públicos, proferindo decisão 
provisória que poderá ser objeto de recurso endereçado ao 
Plenário do Tribunal de Contas;

E)	 é vedado aos ocupantes dos cargos de Analista – Área de 
Controle Externo exercer atividade político-partidária, 
ressalvada a filiação e o direito de afastar-se para exercer 
cargo eletivo ou a ele concorrer.
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CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS

QUESTÃO 41

Determinado município recebeu, após análise criteriosa de seus 
órgãos técnicos, doação de um imóvel. O terreno é amplo e 
permite a construção de um hospital de médio porte. A dotação 
orçamentária para execução da obra em questão é classificada 
como:

A)	 inversão financeira;
B)	 despesa de custeio;
C)	 transferência corrente;
D)	 transferência de capital;
E)	 investimento.

QUESTÃO 42

Segundo a Constituição da República, é correto afirmar que:

A)	 os créditos adicionais e extraordinários terão vigência no 
exercício financeiro em que foram autorizados e no ano 
civil imediatamente seguinte;

B)	 a abertura de crédito extraordinário somente será admitida 
para atender a despesas imprevisíveis e urgentes, como 
as decorrentes de guerra, comoção interna ou calamidade 
pública;

C)	 os recursos correspondentes às dotações orçamentárias, 
compreendidos os créditos suplementares e especiais, 
destinados aos órgãos dos Poderes Legislativo, Judiciário, 
do Ministério Público e da Defensoria Pública, ser-lhe-ão 
entregues até o último dia útil de cada mês, em duodécimos;

D)	 a despesa com pessoal ativo e inativo da União, dos 
Estados, do Distrito Federal e dos Municípios não poderá 
exceder os limites estabelecidos em lei ordinária;

E)	 como regra é permitida a vinculação de receitas próprias 
geradas pelos impostos.

QUESTÃO 43

Sobre a lei orçamentária anual, é correto afirmar que:

A)	 não poderá autorizar ao Poder Executivo abrir créditos 
suplementares;

B)	 todas as receitas e despesas constarão pelos seus totais, 
vedadas quaisquer deduções;

C)	 deverá consignar dotações globais destinadas a atender 
a despesas de pessoal, material, serviços de terceiros, 
transferências ou quaisquer outras;

D)	 compreenderá todas as receitas, exceto as receitas 
decorrentes de operações de crédito;

E)	 não está adstrita ao princípio da evidenciação, ou seja, o de 
revelar com clareza o que o governo pretende atingir para 
cumprir suas obrigações perante a sociedade.

QUESTÃO 44

Os créditos adicionais classificam-se em:

A)	 suplementares, especiais e extraordinários;
B)	 urgentes, suplementares e especiais;
C)	 suplementares, ordinários e extraordinários;
D)	 suplementares, extraordinários e urgentes;
E)	 complementares, suplementares e extraordinários.

QUESTÃO 45

Identificada a necessidade pública, a Secretaria Municipal 
de Educação resolve instaurar procedimento administrativo 
visando à assinatura de determinado periódico, por 12 meses. 
Depois de realizada a cotação de preços da assinatura, verificou-
se que a hipótese seria de dispensa de licitação pelo valor, sendo 
autorizada a despesa e emitida a nota de empenho competente. 
Recebida a nota de empenho, o fornecedor encaminhou 
para pagamento fatura com o valor total da assinatura, antes 
mesmo de realizar a entrega do primeiro periódico, uma vez 
que a proposta comercial que vinculou as partes mencionava o 
pagamento antecipado. Sobre a liquidação da referida despesa, 
é correto afirmar que:

A)	 não deverá ser liquidada, uma vez que o material ainda não 
foi entregue;

B)	 deverá ser liquidada no valor total, desde que preenchidas 
as formalidades legais e que haja entrega do primeiro 
exemplar do periódico;

C)	 deverá ser liquidada no valor total, desde que preenchidas 
as formalidades legais; no entanto, o pagamento será 
suspenso até a efetiva entrega do primeiro exemplar do 
periódico;

D)	 deverá ser liquidada mês a mês, ainda que não haja 
concordância do fornecedor;

E)	 deverá ser liquidada no valor total, desde que preenchidas 
as formalidades legais, uma vez que foi contratada a 
assinatura do periódico.

QUESTÃO 46

No Estado do Rio de Janeiro a repartição dos limites globais 
com despesa de pessoal, segundo a Lei de Responsabilidade 
Fiscal, NÃO poderá exceder:

A)	 3% (três por cento) para o Legislativo, incluído o Tribunal 
de Contas do Estado, 6% (seis por cento) para o Judiciário, 
49% (quarenta e nove por cento) para o Executivo, 2% 
(dois por cento) para o Ministério Público;

B)	 2,5% (dois inteiros e cinco décimos por cento) para o 
Legislativo, 6% (seis por cento) para o Judiciário, 40,9% 
(quarenta inteiros e nove décimos por cento) para o 
Executivo, 0,6% (seis décimos por cento) para o Ministério 
Público;

C)	 6,4% (seis inteiros e quatro décimos por cento) para o 
Legislativo, 53,6% (cinquenta e três inteiros e seis décimos 
por cento) para o Executivo;

D)	 6% (seis por cento) para o Legislativo, 54% (cinquenta e 
quatro por cento) para o Executivo;

E)	 3,4% (três inteiros e quatro décimos por cento) para o 
Legislativo, incluído o Tribunal de Contas do Estado, 6% 
(seis por cento) para o Judiciário, 48,6% (quarenta e oito 
inteiros e seis décimos por cento) para o Executivo, 2% 
(dois por cento) para o Ministério Público.
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QUESTÃO 47

Invocando regra de boa gestão financeira e de equilíbrio 
orçamentário, o Executivo Estadual, diante do risco de 
descumprimento das metas em razão da não realização das 
receitas previstas, promove o contingenciamento de despesas. 
Sobre contingenciamento, é correto afirmar que:

A)	 se verificado que a realização da receita poderá não 
comportar o cumprimento das metas estabelecidas no 
Anexo de Metas Fiscais, os Poderes e o Ministério Público 
promoverão, por ato próprio e nos montantes necessários, 
limitação de empenho e movimentação financeira, segundo 
os critérios fixados pela Lei de Diretrizes Orçamentárias;

B)	 poderão ser objeto de limitação as despesas que constituem 
obrigações constitucionais e legais;

C)	 as despesas destinadas ao pagamento do serviço da dívida 
e as ressalvadas pela Lei de Diretrizes Orçamentárias 
poderão ser objeto de limitação;

D)	 no caso de os Poderes e o Ministério Público não 
promoverem a limitação no prazo legal, o Poder Executivo 
é autorizado a limitar os valores financeiros segundo os 
critérios fixados pela Lei de Diretrizes Orçamentárias;

E)	 no caso de restabelecimento da receita prevista, a 
recomposição das dotações dar-se-á no próximo exercício 
financeiro.

QUESTÃO 48

O Chefe do Poder Executivo Municipal deixou transcorrer o 
prazo para publicação do Relatório de Gestão Fiscal. Segundo 
a Lei de Responsabilidade, a consequência será que:

A)	 as despesas com pessoal serão consideradas não 
autorizadas, irregulares e lesivas ao patrimônio público;

B)	 as despesas correntes e de capital serão consideradas não 
autorizadas, irregulares e lesivas ao patrimônio público;

C)	 a instauração de tomada de contas em face do Prefeito em 
razão da irregularidade praticada;

D)	 até que o Relatório de Gestão Fiscal seja publicado, o 
município estará impedido de receber transferências 
voluntárias;

E)	 o Prefeito estará sujeito a aplicação de multa pelo Tribunal 
de Contas.

QUESTÃO 49

Em determinado município, o fornecedor de energia elétrica 
não apresentou as contas dos meses de outubro, novembro 
e dezembro. As faturas foram emitidas e apresentadas em 
março do ano seguinte. Os órgãos responsáveis pela execução 
orçamentária e pela contabilidade, como não receberam as 
faturas no período apropriado, cancelaram o saldo de empenho 
remanescente. O ordenador de despesa deverá:

A)	 abster-se do pagamento, uma vez que, inexistindo 
empenho, é vedada a realização da despesa;

B)	 reconhecer a dívida e pagar na conta de despesas de 
exercícios anteriores;

C)	 encaminhar a despesa para liquidação em restos a pagar e, 
posteriormente, efetuar o pagamento;

D)	 efetuar o pagamento e solicitar o reembolso;
E)	 encaminhar para liquidação e pagamento com a dotação 

do orçamento em vigor, uma vez que se trata de empenho 
estimativo.

QUESTÃO 50

Consoante texto constitucional é vedada a vinculação de 
receita de impostos a órgão, fundo ou despesa, ressalvados os 
recursos para o ensino e saúde. Tal dispositivo EXCEPCIONA 
o princípio orçamentário da:

A)	 universalidade;
B)	 anualidade;
C)	 exclusividade;
D)	 unidade;
E)	 não afetação.

QUESTÃO 51

Sobre orçamento público, é INCORRETO afirmar que:

A)	 o plano plurianual é lei de iniciativa do Poder Executivo;
B)	 a Lei de Diretrizes Orçamentárias compreenderá as metas 

e as prioridades da Administração Pública e orientará a 
elaboração da Lei Orçamentária Anual;

C)	 a lei que instituir o plano plurianual estabelecerá as 
diretrizes, objetivos e metas da Administração Pública para 
as despesas de pessoal, despesas de custeio, despesas de 
capital e outras delas decorrentes, e para as relativas aos 
programas de duração continuada;

D)	 o Poder Executivo publicará, até trinta dias após o 
encerramento de cada bimestre, relatório resumido da 
execução orçamentária;

E)	 cabe à lei complementar dispor sobre o exercício financeiro, 
a vigência, os prazos, a elaboração e a organização do 
plano plurianual, da Lei de Diretrizes Orçamentárias e da 
Lei Orçamentária Anual.

QUESTÃO 52

Autorizada regularmente a contratação direta de determinada 
sociedade empresária para prestação de serviço de conserto de 
3 (três) fragmentadoras de papel. Foi emitida Nota de Empenho 
do tipo ordinário, no valor de R$ 212,00, para suportar a 
referida despesa.

Ocorre que, antes mesmo de a sociedade empresária prestar o 
serviço, surgiu a demanda de conserto de outra fragmentadora. 
Nesse caso:

A)	 a Nota de Empenho será cancelada e será emitida uma nova 
nota de empenho do tipo ordinário, no valor equivalente ao 
conserto de 4 (quatro) fragmentadoras;

B)	 a Nota de Empenho do tipo ordinário será complementada;
C)	 a Nota de Empenho do tipo ordinário será cancelada, 

emitindo-se a nota de empenho do tipo global;
D)	 deverá ser emitida nova autorização de contratação direta 

para o conserto da fragmentadora não contemplada na 
primeira autorização;

E)	 a Nota de Empenho não será cancelada, emitindo-se a nota 
de empenho do tipo estimado.
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QUESTÃO 53

Determinado servidor público no mês de maio de 2012, 
recebeu em seu contracheque as rubricas abaixo. NÃO serão 
considerados(as) despesa de pessoal, nos termos da Lei de 
Responsabilidade Fiscal:

A)	 vencimentos;
B)	 subsídios;
C)	 vantagens;
D)	 horas extras;
E)	 diárias.

QUESTÃO 54

Chefe do Executivo Estadual autoriza ato que resulta aumento 
de despesa com pessoal nos cento e oitenta dias anteriores ao 
final do seu mandato. O ato praticado é:

A)	 nulo e penalmente relevante;
B)	 anulável e lesivo;
C)	 anulável e irregular;
D)	 nulo e penalmente irrelevante;
E)	 válido e penalmente irrelevante.

QUESTÃO 55

Sobre a Lei de Diretrizes Orçamentárias, é correto afirmar:

A)	 estabelece as diretrizes, objetivos e metas da Administração 
Pública para as despesas de capital, definindo o 
planejamento das atividades governamentais;

B)	 não poderá dispor sobre limitação de empenho;
C)	 compreende o orçamento fiscal, de investimento e de 

seguridade social;
D)	 disporá sobre o equilíbrio entre receitas e despesas;
E)	 estima a receita e fixa a despesa.

QUESTÃO 56

Segundo a Constituição da República, é permitido:

A)	 início de programas ou de projetos não incluídos na Lei 
Orçamentária Anual;

B)	 transposição, remanejamento ou transferência de recursos 
de uma categoria de programação para outra ou de um 
órgão para outro, sem prévia autorização legislativa;

C)	 concessão ou utilização de créditos ilimitados;
D)	 abertura de crédito suplementar ou especial com a prévia 

autorização legislativa e com a indicação dos recursos 
correspondentes;

E)	 instituição de fundos de qualquer natureza, sem prévia 
autorização legislativa.

QUESTÃO 57

Sobre ciclo orçamentário, notadamente a respeito da elaboração 
de leis orçamentárias, é INCORRETO afirmar que:

A)	 as emendas ao projeto de lei do orçamento anual ou aos 
projetos que o modifiquem somente podem ser aprovadas 
caso sejam compatíveis com o plano plurianual e com a Lei 
de Diretrizes Orçamentárias;

B)	 as emendas ao projeto de Lei de Diretrizes Orçamentárias 
não poderão ser aprovadas quando incompatíveis com o 
plano plurianual;

C)	 os recursos que, em decorrência de veto, emenda ou 
rejeição do projeto de Lei Orçamentária Anual, ficarem sem 
despesas correspondentes, poderão ser utilizados, conforme 
o caso, mediante créditos especiais ou suplementares, com 
prévia e específica autorização legislativa;

D)	 o Presidente da República poderá enviar mensagem ao 
Congresso Nacional para propor modificação nos projetos 
a qualquer tempo, desde que a votação no Parlamento não 
tenha sido encerrada;

E)	 caberá à Comissão mista permanente de Senadores e 
Deputados examinar e emitir parecer sobre os projetos 
relativos ao plano plurianual, às diretrizes orçamentárias 
e ao orçamento anual e sobre as contas apresentadas 
anualmente pelo Presidente da República.

QUESTÃO 58

Considerando que o Procurador-Geral de Justiça não 
encaminhou a proposta orçamentária do Ministério Público 
Estadual dentro do prazo estabelecido na Lei de Diretrizes 
Orçamentárias, para fins de consolidação da proposta anual, o 
Poder Executivo considerará os valores:

A)	 da proposta orçamentária do exercício anterior, ajustada 
de acordo com os limites previstos na Lei de Diretrizes 
Orçamentárias;

B)	 da proposta orçamentária recebida intempestivamente, 
desde que esta não tenha sido encaminhada ao Poder 
Legislativo pelo Chefe do Poder Executivo Estadual;

C)	 da proposta orçamentária, que será encaminhada, 
independentemente de consolidação, ao Poder Legislativo 
Estadual;

D)	 aprovados na lei orçamentária vigente, ajustados de acordo 
com os limites previstos na Lei de Diretrizes Orçamentárias;

E)	 aprovados na lei orçamentária vigente, ajustados de acordo 
com os índices oficiais.

QUESTÃO 59

De acordo com a Lei n.º 4320/64, NÃO constitui(em) despesa 
corrente:

A)	 subvenções econômicas;
B)	 subvenções sociais;
C)	 pessoal;
D)	 juros de outras dívidas;
E)	 amortização de dívida interna.
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QUESTÃO 60

Com fundamento na Lei Estadual n.º 287/79, no caso de 
necessidade de realização de despesa miúda, em regime de 
adiantamento, quando não há como se obter o competente 
recibo, o titular do adiantamento:

A)	 realizará a despesa e, por ocasião da prestação de 
contas, relacionará a despesa com o visto da autoridade 
requisitante;

B)	 realizará a despesa, desde que previamente autorizado pelo 
ordenador de despesa;

C)	 realizará a despesa e, por ocasião da prestação de contas, a 
relacionará com o visto do ordenador de despesa;

D)	 realizará a despesa e, por ocasião da prestação de contas, 
a relacionará com os vistos da autoridade requisitante e do 
ordenador;

E)	 não realizará a despesa.

QUESTÃO 61

De acordo com as práticas contábeis em vigor, após o 
reconhecimento inicial, os ativos financeiros podem ser 
mensurados em quatro categorias: a) mensurados ao valor 
justo por meio do resultado; b) investimentos mantidos até 
o vencimento; c) empréstimos e recebíveis; e d) disponíveis 
para venda. Com isso, de acordo com a categoria, as variações 
no valor justo ocorridas com esses ativos serão diferentes. 
Sabendo-se disso, pode-se afirmar que a ocorrência de 
uma variação positiva no valor justo de um ativo financeiro 
classificado como disponível para venda implicará:

A)	 a redução do resultado do exercício, afetando a situação 
líquida da entidade;

B)	 o reconhecimento de um resultado abrangente, sem efeito 
na situação líquida da entidade;

C)	 o reconhecimento de um resultado abrangente, com efeito 
na situação líquida da entidade;

D)	 a redução do resultado do exercício, sem efeito na situação 
líquida da entidade;

E)	 o aumento do resultado do exercício, representando um 
ganho realizado.

QUESTÃO 62

De acordo com as práticas contábeis em vigor, as demonstrações 
contábeis são mais comumente elaboradas segundo modelo 
baseado no custo histórico recuperável e no conceito da 
manutenção do capital financeiro nominal. Sabendo-se disso, 
pode-se afirmar que:

A)	 os relatórios contábil-financeiros de propósito geral não são 
elaborados para se chegar ao valor econômico da entidade 
que reporta a informação;

B)	 os relatórios contábil-financeiros de propósito geral são 
baseados em descrições ou estimativas para se chegar ao 
valor de mercado da entidade que reporta a informação;

C)	 o objetivo dos relatórios contábil-financeiros de propósito 
geral é fornecer informações contábil-financeiras para 
se chegar ao valor de mercado da entidade que reporta a 
informação;

D)	 os relatórios contábil-financeiros são baseados em 
descrições ou retratos exatos para se chegar ao valor de 
mercado da entidade que reporta a informação;

E)	 os relatórios contábil-financeiros são baseados em 
estimativas, julgamentos e modelos para se chegar ao valor 
de mercado da entidade que reporta a informação.

QUESTÃO 63

As informações apresentadas no quadro abaixo referem-se à 
Cia. Água Limpa da Cachoeira SA.

Caixa $ 5.000

Duplicatas a Receber $ 20.000

Ações em tesouraria $ 10.000

Duplicatas Descontadas $ 2.500

Despesas Antecipadas $ 1.000

Participação societária - Coligada na Europa $39.000

Mais valia de ativos líquidos – Coligada na Europa $ 1.000

Goodwill – Coligada na Europa $ 5.000

Juros Passivos a Apropriar $ 2.000

Empréstimos $ 10.000

Dividendo Adicional Proposto $ 4.000

Dividendo Mínimo Obrigatório $ 5.000

Reserva de lucros $ 20.000

Capital Autorizado $ 194.000

Capital Social - Subscrito $ 150.000

Capital Social – a integralizar $ 100.000
Redução na participação relativa – Coligada na 
Europa $ 6.000

Ágio na Emissão de Ações $ 2.000

Imobilizado $ 17.500

Depreciação Acumulada $ 2.000
Perdas estimadas por valor não recuperável – 
imobilizado $ 10.000

Adicionalmente, sabe-se que a empresa desenvolveu 
internamente um intangível, representado pela famosa marca 
“CACHOEIRA”. Essa marca foi recentemente avaliada pela 
empresa de Auditoria e Avaliações Patrimoniais Perilense por 
$ 10.000. Consta ainda que a empresa possui um plantel de 
suínos reprodutores da raça Porcus spinus, avaliados por seu 
valor justo em $ 5.000 e mantidos em uma granja.

Considerando exclusivamente as informações acima e levando 
em conta a equação fundamental patrimonial, a alternativa que 
expressa o montante correto do Ativo Não Circulante, Passivo 
e do Patrimônio Líquido é:

A)	 Ativo Não Circulante = 49.500; Passivo = 15.500 e 
Patrimônio Líquido = 60.000.

B)	 Ativo Não Circulante = 50.500; Passivo = 17.000 e 
Patrimônio Líquido = 56.000.

C)	 Ativo Não Circulante = 54.500; Passivo = 17.000 e 
Patrimônio Líquido = 60.000.

D)	 Ativo Não Circulante = 51.500; Passivo = 15.000 e 
Patrimônio Líquido = 60.000.

E)	 Ativo Não Circulante = 76.500; Passivo = 20.500 e 
Patrimônio Líquido = 82.000.
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QUESTÃO 64

O Balanço Patrimonial da Cia. Copa do Mundo S.A. foi 
publicado em 31.12.2011, apresentando o saldo das contas de 
forma analítica, com as seguintes informações:

Ativo 31.12.2011 Passivo 31.12.2011

Ativo Circulante 33.000 Passivo 
Circulante 20.000

Caixa e 
equivalentes 10.000 Fornecedores 6.000

Clientes 14.000 Salários a pagar 4.000

Estoques 9.000 Impostos a 
Recolher 10.000

Ativo Não 
Circulante 41.000 Patrimônio 

Líquido 54.000

Ativos 
Biológicos 16.000 Capital Social 40.000

Intangível 25.000 Reservas de 
Capital 10.000

Reservas de 
Lucro 4.000

Ativo Total 74.000 Passivo + PL 74.000

Durante o ano de 2012 a administração da Cia. Copa do Mundo 
S.A. procedeu a uma alteração no estatuto social, elevando o 
Capital Autorizado em 100.000 (FATO 1). Neste período, a 
empresa emitiu, e posteriormente alienou debêntures perpétuas, 
pelas quais recebeu 20.000 (FATO 2). A empresa pactuou a 
possibilidade de recompra de tais títulos. Antes de encerrado o 
exercício de 2012, houve subscrição de capital no montante de 
50.000 (FATO 3).

Analise unicamente os efeitos desses 3 fatos no Disponível 
e Patrimônio Líquido da entidade. Considere que a empresa 
não incorreu em custos de transação para alienar debêntures. 
Partindo dessas premissas, a variação no montante do disponível 
e patrimônio líquido para os fatos 1, 2 e 3 foi respectivamente:

A)	 (FATO 1) variação positiva do Disponível e do Patrimônio 
Líquido; (FATO 2) variação positiva do Disponível e 
do Patrimônio Líquido; (FATO 3) variação positiva do 
Disponível e do Patrimônio Líquido;

B)	 (FATO 1) variação positiva do Patrimônio Líquido, sem 
efeito no disponível; (FATO 2) variação positiva do 
Disponível, sem efeito no Patrimônio Líquido; (FATO 3) 
variação positiva do Patrimônio Líquido, sem efeito no 
Disponível;

C)	 (FATO 1) sem efeito no Disponível e no Patrimônio 
Líquido; (FATO 2) variação positiva do Disponível e do 
Patrimônio Líquido; (FATO 3) sem efeito no Disponível e 
no Patrimônio Líquido;

D)	 (FATO 1) variação positiva do Patrimônio Líquido, sem 
efeito no Disponível; (FATO 2) variação positiva do 
Disponível, sem efeito no Patrimônio Líquido; (FATO 3) 
sem efeito no Disponível e no Patrimônio Líquido;

E)	 (FATO 1) sem efeito no Disponível e no Patrimônio 
Líquido; (FATO 2) variação positiva do Disponível, sem 
efeito no Patrimônio Líquido; (FATO 3) sem efeito no 
Disponível e no Patrimônio Líquido.

 QUESTÃO 65

No Balanço Patrimonial da Cia. Cheia de Dúvidas S.A, 
constituída em 31.12.2011, o ativo total era de $100.000. 
Sabe-se que a empresa optou, inicialmente, por financiar 
suas atividades unicamente com capital próprio. Durante 
o ano de 2012 os acionistas ampliaram em $100.000 seus 
investimentos na entidade. Uma parte desse aporte aconteceu 
em dinheiro ($80.000), sendo o restante integralizado com 
a transferência de ativos essenciais à atividade operacional 
da entidade. Paralelamente, o governo local fez a doação 
de uma propriedade para instalação da sua planta industrial. 
Uma propriedade semelhante naquela localidade poderia 
ser facilmente adquirida por $200.000, sendo este seu valor 
justo. A titularidade definitiva da propriedade é condicionada 
à manutenção de 1.000 empregados trabalhando na fábrica por 
um período de 10 anos.

A direção da Cia. Cheia de Dúvida S.A. consultou o contador, 
solicitando esclarecimentos sobre os efeitos contábeis dos fatos 
acontecidos para fins de elaboração do Balanço Patrimonial do 
exercício findo em 31.12.2012. Nesse sentido, considerando-
se exclusivamente os fatos relatados até aqui, pode-se afirmar 
que:

A)	 Capital = 180.000; Patrimônio Bruto = 200.000; Patrimônio 
Líquido = 400.000;

B)	 Capital = 200.000; Patrimônio Bruto = 400.000; Patrimônio 
Líquido = 200.000;

C)	 Capital = 400.000; Patrimônio Bruto = 400.000; Patrimônio 
Líquido = 400.000;

D)	 Capital = 200.000; Patrimônio Bruto = 400.000; Patrimônio 
Líquido = 400.000;

E)	 Capital = 200.000; Patrimônio Bruto = 200.000; Patrimônio 
Líquido = 200.000.

QUESTÃO 66

Assinale a alternativa que reúne apenas fatos contábeis que, 
quando reconhecidos, causam variação (positiva ou negativa) 
na situação líquida da entidade:

A)	 (i) juros incorridos durante a constituição de ativos 
qualificáveis; (ii) reversão de perdas estimadas no valor 
recuperável de ativos; (iii) investimentos em coligadas 
com perda ou ganho decorrente de variação na participação 
relativa;

B)	 (i) reversão de perdas estimadas no valor recuperável de 
ativos; (ii) variações no valor justo de ativos financeiros 
disponíveis para venda; (iii) variações no valor justo de 
ativos financeiros mantidos para negociação;

C)	 (i) impairment; (ii) ganhos ou perdas de conversão de 
investimentos no exterior; (iii) aumento de capital com 
recursos da reserva legal;

D)	 (i) constituição da reserva legal; (ii) proposta de dividendos 
adicionais; (iii) destinação de dividendos mínimos 
obrigatórios;

E)	 (i) ganhos ou perdas de conversão de investimentos no 
exterior; (ii) variação no valor justo de ativos financeiros 
mantidos para negociação; (iii) pagamento de fornecedores.
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QUESTÃO 67

Com as recentes alterações, a Lei Societária reforçou a 
importância dos princípios de contabilidade para o reporte da 
informação. Para fins de demonstrações contábeis, vigora a 
força dos princípios, dando corpo para prevalecer a essência 
econômica da transação sobre a forma jurídica dos contratos. 
Nesse contexto, o Conselho Federal de Contabilidade reformou 
recentemente a resolução CFC nº 750/1993. Conforme a 
Resolução CFC n.º 1282/2010:

A)	 os princípios de contabilidade que orientam a prática 
contábil no Brasil são: o da entidade; o da continuidade; 
o da oportunidade; o do registro pelo valor original; o da 
atualização monetária; o da competência; e o da prudência;

B)	 a atualização monetária representa nova avaliação dos 
valores originais para determinada data, mediante a 
aplicação de indexadores ou outros elementos aptos a 
traduzir a variação do poder aquisitivo da moeda nacional 
em um dado período;

C)	 uma vez integrado ao patrimônio, os componentes 
patrimoniais, ativos e passivos, podem sofrer variações 
decorrentes de alguns fatores, entre eles o dos efeitos da 
alteração do poder aquisitivo da moeda nacional;

D)	 o princípio da prudência determina a adoção do menor 
valor para os componentes do ativo e do maior para os 
do passivo, sempre que isso contribuir para o aumento do 
Patrimônio Líquido;

E)	 a reversão decorrente de perdas estimadas relativas ao 
valor recuperável de ativos é uma prática conflitante com o 
princípio do registro pelo valor original.

QUESTÃO 68

Com a convergência das normas contábeis brasileiras para as 
normas internacionais de contabilidade, sabe-se que as práticas 
contábeis locais foram sensivelmente modificadas. Quanto às 
funções e ao funcionamento das contas, é correto afirmar que:

A)	 o termo “Provisão” é corretamente empregado para 
denominar contas que representem passivos com prazo ou 
valor incertos;

B)	 o termo “Provisão” é corretamente empregado para 
denominar contas de passivos, tais como: dividendos 
adicionais propostos; juros passivos a apropriar; e 
contingências trabalhistas;

C)	 o termo “Provisão” é corretamente empregado para 
denominar contas de passivos, tais como: férias e 13º 
salários devidos aos funcionários; e dividendos mínimos 
obrigatórios;

D)	 a conta “Perdas estimadas para créditos de liquidação 
duvidosa” possui natureza credora e é classificada como 
uma conta de passivo;

E)	 a conta “Duplicatas Descontadas” possui natureza credora 
e representa, em sua essência, uma extensão da conta 
“duplicatas a receber”

QUESTÃO 69

Para identificar uma conta de resultado, basta lembrar que 
ela invariavelmente estará na Demonstração do Resultado do 
Exercício (DRE). Assim, na DRE:

A)	 as contas de resultado de natureza credora sempre 
representam receita;

B)	 as contas de resultado sempre são encerradas ao final do 
exercício, exceto a conta que indica o lucro do período;

C)	 a depreciação do período, quando reconhecida como 
despesa, não representa um desembolso efetivo de caixa e 
por isso não representa uma conta de resultado;

D)	 todo registro contábil iniciado em uma conta de resultado 
exige como contrapartida ao menos um lançamento em 
conta patrimonial;

E)	 a conta “Custo das Mercadorias Vendidas” indica o 
consumo de estoques no processo de obtenção de receitas, 
logo não é uma despesa e tampouco uma conta de resultado.

QUESTÃO 70
Os regimes de caixa e competência são também conhecidos 

como regime financeiro e econômico, tendo em vista a 
abordagem com que cada um reconhece e apropria receitas 
e despesas. A esse respeito, é correto afirmar que:

A)	 no regime de caixa, as despesas devem ser apropriadas de 
acordo com a venda efetuada no período;

B)	 no regime de competência, as receitas são reconhecidas 
proporcionalmente às vendas do período;

C)	 no regime de caixa, as despesas incorridas, mas não pagas 
dentro do exercício, provocam um passivo menor e um 
lucro maior comparativamente ao que seria apresentado 
pelo regime de competência;

D)	 no regime de caixa, as despesas incorridas, mas não pagas 
dentro do exercício, provocam um ativo maior e um 
passivo menor comparativamente ao que seria apresentado 
pelo regime de competência;

E)	 no regime de competência, as despesas devem ser 
apropriadas de acordo com seu pagamento ou desembolso.
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QUESTÃO 71

Após longa negociação, o Laboratório Tupiniquim SA (com 
larga experiência na produção de vacinas para a bactéria 
Sai correndus, cuja variante brasileira foi causadora da 
recente epidemia de Coopersite) adquiriu um projeto 
em desenvolvimento dos Laboratórios Shaigrippen, com 
resultados animadores para exterminação da variante brasileira 
da bactéria Suadourus. O projeto está na fase final de testes e 
a vacina já foi aprovada para ser comercializada. No plano da 
contabilidade, essa operação no Laboratório Tupiniquim S.A. 
deve ser contabilizada:

A)
D – receitas diferidas (passivo não circulante)
C – bancos (ativo circulante)

B)
D – despesa (resultado)
C – bancos (ativo circulante)

C)
D – ativo intangível (ativo não circulante)
C – bancos (ativo circulante)

D) D – ajuste de avaliação patrimonial (patrimônio líquido)
C – bancos (ativo circulante)

E)
D – ativo diferido (ativo não circulante)
C – bancos (ativo circulante)

QUESTÃO 72

A Cia. Tribunal Mendes S.A. realizou seu inventário 
periódico de mercadorias para o encerramento do exercício. 
O levantamento realizado é relativamente simples, haja vista 
que a empresa comercializa apenas 3 tipos de produto: GilFlex, 
GilPlus e GilMax. Para fins de mensuração dessas mercadorias, 
elaborou paralelamente o seguinte quadro de informações:

Produto Custo Preço de Venda Gastos com Venda
GilFlex 500,00 700,00 210,00
GilPlus 200,00 250,00 40,00
GilMax 900,00 800,00 100,00

Com base nessas informações, e sabendo que para cada produto 
havia uma unidade disponível, o saldo final da conta estoques 
deverá estar avaliada no Balanço Patrimonial por:

A)	 1.600;
B)	 1.500;
C)	 1.410;
D)	 1.400;
E)	 1.390.

QUESTÃO 73

A Cia. Indústria e Comércio Caçamba fabrica o cigarro 
Entulho, cujo preço de venda bruto é de $ 100,00 por unidade; 
a empresa paga comissão de 20% sobre o preço de venda e 
ainda é tributada em 50% do preço de venda, tendo em vista 
as iniciativas do governo para desestimular o consumo de 
produtos como o cigarro Entulho. Além desses desembolsos, 
os gastos para produção são significativos:

•	 custo variável (material) = $20,00 por unidade;
•	 custos fixos são de $50.000,00 por período;
•	 despesas fixas totalizam a $20.000,00 por período.

A empresa havia liquidado seus estoques em maio e concedeu 
férias aos funcionários em junho. No mês de julho, a empresa 
produziu 20 mil unidades do produto e vendeu 10 mil unidades. 
A taxa de absorção de custos fixos foi de $ 50.000,00 / 20.000 
unidades = $2,50 por unidade produzida.

No mês de agosto, a empresa produziu 25 mil unidades e 
vendeu 15 mil unidades.

De maneira uniforme, a Cia Indústria e Comércio Caçamba 
utiliza o Custeio por Absorção para fins de mensuração de seus 
estoques e adota a técnica PEPS. Sendo assim, o valor do lucro 
líquido do mês de agosto foi de:

A)	 R$ 92.500,00;
B)	 R$ 95.000,00;
C)	 R$ 100.000,00;
D)	 R$ 110.000,00.
E)	 R$ 115.000,00;

QUESTÃO 74

Uma lei publicada pela prefeitura do Rio de Janeiro está 
causando dúvida entre os contadores dos clubes de futebol da 
cidade. De acordo com a nova legislação, os clubes precisarão, 
até 30 de junho de 2011, treinar e certificar jogadores do 
elenco profissional para atuar no novo estádio do Maracanã, 
sem danificar o gramado. No Clube de Regatas Cama de Gato, 
por exemplo, nenhum dos 30 jogadores do elenco principal 
terá sido treinado até 31 de dezembro de 2010. Entretanto, a 
diretoria do clube divulgou nota informando que o treinamento 
e a certificação estão previstos para acontecer em maio de 
2011 a um custo de $ 2.000,00 por atleta. Enquanto isso, a 
prefeitura tem feito campanhas educativas e ressaltado que os 
clubes inadimplentes com a determinação do município serão 
penalizados com multa de R$ 40.000,00 por atleta, devendo ser 
pagas até 20 dias após o prazo estipulado.

Em conformidade com as práticas de contabilidade adotadas 
no Brasil, deve ser feita em 31 de dezembro de 2010 a seguinte 
provisão:

A)	 R$ 1.200.000,00;
B)	 R$ 60.000,00;
C)	 R$ 1.260.000,00;
D)	 R$ 42.000,00;
E)	 Zero.
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QUESTÃO 75

A Cia. Raio Relâmpago adquiriu no dia 1° de julho uma 
máquina por R$ 100.000,00 e com uma vida útil de 25 mil 
unidades produzidas. Para deixar a máquina em condições de 
funcionamento, houve gastos com mão de obra no valor de 
R$ 20.000 e o trabalho foi concluído no dia 1° de outubro. 
Devido a uma falta de matéria-prima, a máquina só entrou em 
operação no dia 1° de dezembro, produzindo ao longo desse 
mês, 250 unidades. Considerando-se apenas essas informações, 
em 31 de dezembro a despesa com depreciação relativa a essa 
máquina foi de:

A)	 R$ 3.600,00;
B)	 R$ 3.000,00;
C)	 R$ 1.200,00;
D)	 R$ 1.000,00;
E)	 R$ 833,33.

QUESTÃO 76

Entre as situações abaixo, aquela que acarreta um aumento no 
Patrimônio Líquido é:

A)	 a Cia. Nuvem comprou 700 mercadorias por um total de 
$ 1.400,00, com incidência de ICMS de 18%. Ela espera 
revendê-las nos próximos meses por R$ 190,00 a unidade;

B)	 a empresa Oceano possui um saldo de contas a receber de 
$5.000 ao final do ano. Para o fechamento do balanço anual, 
foi feita uma minuciosa análise de crédito e verificou-se a 
impossibilidade de receber 9% daquele saldo ($ 450,00). 
Sabendo que uma perda estimada no valor de R$ 440,00 
já estava registrada, os administradores da empresa, junto 
com o contador, consideraram a diferença irrelevante, 
permanecendo assim o valor R$ 440,00 como perda 
estimada em créditos de liquidação duvidosa;

C)	 a Cooperativa Agro Agora fechou um contrato futuro para 
entrega de soja em fevereiro de X2, após a colheita. A 
Cooperativa recebeu R$ 500.000,00 no ato da assinatura 
do contrato;

D)	 a Indústria Artéria recebeu $ 40.000,00 pela venda de uma 
empilhadeira, que estava registrada como imobilizado. 
O custo de aquisição do bem foi de R$ 75.000,00 e a 
depreciação acumulada era de R$ 50.000,00;

E)	 a empresa Futebol no Pé adquiriu à vista um terreno por R$ 
10.000,00 que estava avaliado a valor de mercado por R$ 
12.000,00.

QUESTÃO 77

Um Auditor do Estado leu uma reportagem em que eram 
comparadas as 10 maiores empresas brasileiras do setor de 
produtos lácteos, considerando o volume de litros de leite 
coletado. Ao verificar no sistema de recolhimento de tributos, 
identificou que a segunda maior empresa na reportagem era 
a décima em recolhimento de tributos. A empresa alegou os 
seguintes fatos para se justificar ao Auditor:

I.	 As vendas da empresa são majoritariamente para 
recebimento no longo prazo e, portanto, reconhece a receita 
dessas vendas na sua demonstração de resultado apenas 
quando seus clientes liquidam os respectivos recebíveis.

II.	 A principal máquina de produção possui vida útil de 5 anos, 
depreciada com uma taxa de 20% ao ano. Logo, todos os 
outros itens que compõem o imobilizado da empresa são 
depreciados com a mesma taxa.

III.	Uma parte dos produtos, em torno de 10%, é vendida para 
a família do proprietário da empresa em condições normais 
de mercado, mas sem pagar comissão a vendedores.

IV.	 Por orientação jurídica, a empresa parou de pagar os 
impostos PIS e Cofins. Como o processo está sendo julgado 
em primeira instância, a empresa não constituiu nenhuma 
provisão por considerar que os tributos são indevidos. O 
advogado considera a perda como possível.

Considerando o exposto, divergem das práticas contábeis 
aceitas no Brasil somente:

A)	 III;
B)	 IV;
C)	 I, II e IV;
D)	 I e III;
E)	 I e II.

QUESTÃO 78

A Empresa Calorias Finas vende biscoitos recheados. Ela foi 
fundada em 2006 e desse ano até 2011 seu faturamento cresceu 
em média, 50% ao ano. Com base nisso, a Controladora 
da Calorias Finas estabeleceu como meta para 2012 um 
crescimento de 60% nas vendas. Até o dia 30/12/2012 o 
faturamento tinha atingido um valor de R$ 70 milhões. 
Ainda faltavam R$ 30 milhões para que a meta estipulada 
pela Controladora fosse alcançada, e só assim os diretores 
receberiam suas bonificações.

Os diretores da Calorias Finas começaram a fazer lançamentos 
de vendas fictícias de produtos na contabilidade em 
31/12/2012, para atingir a meta. Sabendo que o valor de venda 
possui uma margem de 25% sobre o custo do produto e que 
os diretores lançaram R$ 30 milhões em Receita de Vendas 
que não existiram, o impacto na conta de Estoques no Balanço 
Patrimonial ficou:

A)	 superavaliado em R$ 30 milhões;
B)	 superavaliado em R$ 24 milhões;
C)	 superavaliado em R$ 6 milhões;
D)	 subavaliado em R$ 6 milhões;
E)	 subavaliado em R$ 24 milhões.
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QUESTÃO 79

A Cia. Import In fez uma compra de matérias-primas 
por US$ 10.000 no dia 10/12/X1 e pagará ao fornecedor 
estrangeiro no dia 10/01/X2. As matérias-primas 
adquiridas ficarão armazenadas para serem utilizadas ao 
longo de X2.

Considerar as seguintes cotações do Dólar:

Em 10/12/X1: US$ 1,00 = R$ 2,00;

Em 31/12/X1: US$ 1,00 = R$ 2,20;

Em 10/01/X2: US$ 1,00 = R$ 1,80.

Com base nas informações acima, o lançamento feito pela Cia 
em 10/12/X1 foi:

•	 Débito – estoques (ativo) – R$ 20.000,00
•	 Crédito – fornecedores estrangeiros (Passivo) – R$ 20.000.

Para elaborar as demonstrações contábeis anuais, em 31/12/
X1, a Cia. deverá fazer em relação à operação supracitada os 
seguintes lançamentos:

A)	 débito - estoques (ativo) - R$ 2.000,00
	 crédito - fornecedores estrangeiros (passivo) - R$ 2.000;
B)	 débito - variação cambial (DRE) - R$ 2.000,00
	 crédito - fornecedores estrangeiros (passivo) - R$ 2.000,00;
C)	 débito - variação cambial (DRE) - R$ 2.000,00
	 crédito - estoques (ativo) - R$ 2.000,00;
D)	 débito - variação cambial (ativo) - R$ 2.000,00
	 crédito - fornecedores estrangeiros (passivo) - R$ 2.000,00;
E)	 débito - estoques (ativo) - R$ 2.000,00
	 crédito - variação cambial (passivo) - R$ 2.000.

QUESTÃO 80

A Empresa Container S.A. começou a construir um galpão, 
para utilizar na fabricação de chapas metálicas, em 01/01/X1, e 
a obra tem um custo total de R$ 100.000,00. Para a construção 
do galpão, a empresa captou um empréstimo de R$ 100.000,00 
com as seguintes condições:

•	 Juros simples de 1% ao mês, R$ 1.000,00 por mês;
•	 Carência de 1 ano, a primeira parcela será paga somente 

em 01/01/X2.

A obra do galpão foi concluída e em condições de ser utilizada 
em 31/05/X1, mas por decisão da diretoria só começou a ser 
utilizada em 01/11/X1.

Considerando as informações acima, o Balanço Patrimonial de 
31/10/X1 apresentará, respectivamente:

A)	 imobilizado em andamento – R$ 110.000,00;
B)	 imobilizado em andamento – R$ 100.000,00;
C)	 prédios – R$ 105.000,00;
D)	 prédios – R$ 100.000,00;
E)	 imobilizado em andamento – R$ 107.500,00.

QUESTÃO 81

Em relação ao conceito e campo de aplicação da contabilidade 
aplicada ao setor público, conforme definições da NBC T 
16.1 – Conceituação, Objeto e Campo de Aplicação, é correto 
afirmar que:

A)	 devido ao processo de convergência às normas 
internacionais de contabilidade pública com foco no 
patrimônio, o campo de aplicação da contabilidade 
pública apresenta restrição para entidades que, por acordo, 
necessitem registrar apenas operações orçamentárias;

B)	 unidade contábil é a entidade organizacional com 
autonomia administrativa e financeira;

C)	 as unidades contábeis podem ser classificadas em 
centralizadas, descentralizadas, unificadas e consolidadas;

D)	 o conceito de unidade contábil é aplicável na consolidação 
de entidades públicas tanto para fins de atendimento de 
exigências legais como para informações de natureza 
gerencial;

E)	 a teoria contábil define que o objeto da contabilidade 
pública é o patrimônio público e suas variações, mas 
acrescenta que, na prática, este se circunscreve aos fatos 
resultantes da execução orçamentária.

QUESTÃO 82

Richard Musgrave propôs uma classificação das funções 
econômicas do Estado, também denominadas funções fiscais 
ou funções do orçamento, pois decorrem da execução das ações 
previstas nos instrumentos de planejamento orçamentário. 
Sobre essas funções, analise as afirmativas a seguir:

I.	 A definição das funções econômicas do Estado está 
relacionada aos conceitos de bens privados, bens públicos 
e bens semi-públicos ou mistos.

II.	  A função alocativa define-se pela atuação do Estado no 
provimento de bens, nos casos em que os mecanismos 
de mercado não apresentam a necessária eficiência, e se 
configura por meio de intervenções e incentivos, além de 
corrigir os efeitos negativos de externalidades.

III.	A função distributiva tem base na proposição feita por 
Vilfredo Pareto, segundo a qual há eficiência na economia 
quando a posição de um indivíduo apresenta uma melhoria 
sem que nenhum outro tenha sua posição deteriorada.

IV.	 A função estabilizadora se configura pela execução de 
objetivos macroeconômicos: manutenção do nível de 
emprego, estabilidade nos níveis de preços, equilíbrio no 
balanço de pagamentos e razoável taxa de crescimento 
econômico.

Estão corretas somente as afirmativas:

A)	 I e II;
B)	 I e III;
C)	 II e III;
D)	 III e IV;
E)	 I, II e IV.
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QUESTÃO 83

A partir da definição de sistemas de informações contábeis 
no âmbito do setor público e das disposições da NBC T 
16.2 – Patrimônio e Sistemas Contábeis, foram propostos 
novos conceitos e procedimentos com vistas a adequar as 
atuais práticas contábeis do setor público no Brasil, que 
ainda necessitam de aperfeiçoamento para promover uma 
evidenciação efetiva das modificações ocorridas no patrimônio 
público. Dentre as alterações, cita-se a definição de sistemas e 
subsistemas contábeis. Sobre esse ponto, analise as afirmativas 
a seguir:

I.	 O sistema financeiro foi integrado ao sistema patrimonial, 
tendo em vista que no conceito contábil de patrimônio 
estão incluídos fatos financeiros e não financeiros.

II.	 O sistema orçamentário, agora denominado subsistema 
orçamentário, continuará registrando fatos relativos ao 
planejamento e à execução orçamentária, de acordo com 
o disposto na Lei nº 4.320/1964 para reconhecimento de 
receitas e despesas.

III.	O subsistema de custos foi criado para atender 
às necessidades informacionais da contabilidade 
patrimonial em convergência aos padrões 
internacionais, embora tais informações já fossem 
previstas no Decreto-Lei nº 200/1967 e na Lei 
Complementar nº 101/2000.

IV.	 O subsistema de compensação objetiva fazer o controle de 
informações relativas a alterações potenciais nos elementos 
patrimoniais e acordos, garantias e responsabilidades.

Estão corretas as afirmativas:

A)	 apenas I, II e III;
B)	 apenas I, II e IV;
C)	 apenas I, III e IV;
D)	 apenas II, III e IV;
E)	 I, II, III e IV.

QUESTÃO 84

De acordo com as resoluções CFC nº 1.111/2007 e nº 
1.367/2011, o que determina às instituições públicas a 
autonomia e a responsabilidade pelo patrimônio a elas 
pertencente é o princípio da:

A)	 entidade;
B)	 prudência;
C)	 competência;
D)	 continuidade;
E)	 oportunidade.

QUESTÃO 85

Considere uma entidade pública que elabora as demonstrações 
contábeis segundo as normas de contabilidade aplicada ao 
setor público e os princípios de contabilidade. A entidade 
arrecada uma receita anual de $ 10.000,00. No ano de X1, a 
instituição arrecadou $15.000,00, sendo $ 10.000,00 referentes 
ao exercício e $ 5.000,00 de adiantamento referente ao ano de 
X2 por parte de alguns contribuintes. No exercício de X1, a 
instituição teve despesas com pessoal na ordem de $ 3.000,00 
e contratou um seguro contra incêndio das instalações com 
cobertura para três anos, cujo prêmio foi totalmente pago 
em dinheiro no ato da contratação, no valor de $ 6.000,00. 
Considerando o Princípio da Competência e as informações 
apresentadas, a entidade irá apurar no exercício de X1 o 
seguinte resultado:

A)	 déficit no valor de $ 5.000.00;
B)	 déficit no valor de $ 6.000,00;
C)	 superávit no valor de $ 1.000,00;
D)	 superávit no valor de $ 5.000,00;
E)	 superávit no valor de $ 10.000,00.

QUESTÃO 86

Na contabilização de fatos de natureza orçamentária, as 
normas editadas pela Secretaria do Tesouro Nacional orientam 
em quais classes, grupos e subgrupos de contas devem ser 
registrados os fatos contábeis. Tendo em vista as disposições 
em relação aos procedimentos contábeis orçamentários e aos 
conceitos de transferência e delegação, analise as afirmativas 
a seguir:

I.	 A transferência consiste na entrega de recursos financeiros 
a entidades públicas ou privadas para execução de ações 
cujos bens e serviços adquiridos com aplicação de recursos 
pertencem à entidade transferidora.

II.	 A delegação consiste na entrega de recursos financeiros a 
entidades públicas ou privadas para execução de ações de 
responsabilidade ou competência do ente delegante.

III.	Na transferência não há contraprestação direta em bens e/
ou serviços pela entidade recebedora.

IV.	 Enquanto as transferências podem ser correntes ou de 
capital, a delegação não apresenta essa classificação 
diretamente.

Estão corretas somente as afirmativas:

A)	 I, II e III;
B)	 I, III e IV;
C)	 II e IV;
D)	 II, III e IV;
E)	 III e IV.
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QUESTÃO 87

A prefeitura municipal de Novas Regras realizou uma licitação 
para execução de reparos no teto do prédio onde funciona 
a Secretaria Municipal de Serviços Públicos. A empresa 
vencedora apresentou uma planilha com os valores segredados 
relativos aos materiais fornecidos e aos serviços prestados, 
de R$ 4.500 e R$ 8.000, respectivamente. Considerando as 
informações fornecidas e as orientações editadas pela Secretaria 
do Tesouro Nacional, a classificação correta dos gastos é:

A)	 material de consumo – R$ 12.500;
B)	 obras e instalações – R$ 12.500;
C)	 serviços de terceiros – R$ 12.500;
D)	 material de consumo – R$ 4.500 e serviços de terceiros - 

R$ 8.000;
E)	 obras e instalações – R$ 4.500 e serviços de terceiros - 

R$ 8.000.

QUESTÃO 88

As disposições do plano de contas aplicado ao setor público, 
editado pela Secretaria do Tesouro Nacional, apresentam 
as definições das classes, grupos e subgrupos das contas 
orçamentárias, patrimoniais e de resultado. A partir das 
definições propostas, analise as afirmativas a seguir:

I.	 Investimentos e aplicações temporárias de curto prazo 
constituem um grupo que compreende as aplicações de 
recursos em títulos e valores mobiliários, destinados 
à negociação e que não façam parte das atividades 
operacionais da entidade, resgatáveis até o término do 
exercício seguinte.

II.	 Passivo e Patrimônio Líquido constituem uma única classe, 
que compreende as obrigações exigíveis da entidade e o 
Patrimônio Líquido, definido como valor residual dos 
ativos deduzidos dos passivos.

III.	Incentivos constituem um subgrupo que compreende 
incentivos financeiros concedidos relativos à educação, 
à ciência e à cultura, bem como subsídios financeiros 
concedidos a entidades privadas, com o objetivo de 
promover desenvolvimento regional.

IV.	 Variação patrimonial diminutiva constitui uma classe que 
abrange todos os decréscimos nos benefícios econômicos 
durante o período contábil, que resulte em decréscimo do 
patrimônio líquido e que não provenha de distribuição aos 
sócios.

Estão corretas somente as afirmativas:

A)	  I e II;
B)	  I e III;
C)	  I e IV;
D)	  II e III;
E)	  II e IV.

QUESTÃO 89

Em relação às orientações para elaboração do Balanço 
Orçamentário, editadas pela Secretaria do Tesouro Nacional, 
é correto afirmar que:

A)	 as receitas serão detalhadas por origem e espécie, 
especificando a previsão inicial, a previsão atualizada, a 
receita realizada e a diferença (excesso ou frustração na 
arrecadação);

B)	 as despesas devem ser apresentadas por categoria funcional, 
conforme classificação definida na Portaria nº 42/1999, 
discriminando a dotação inicial, a dotação atualizada, as 
despesas empenhadas, as despesas liquidadas, as despesas 
pagas e a diferença, para identificar eventual economia 
orçamentária em cada função;

C)	 a identificação das receitas e despesas intraorçamentárias, 
quando necessária, deverá ser incluída na demonstração;

D)	 em decorrência da abertura de créditos adicionais, o 
Balanço Orçamentário demonstrará uma situação de 
desequilíbrio entre a previsão atualizada da receita e a 
dotação atualizada;

E)	 tanto o superávit financeiro utilizado quanto a reabertura 
de créditos adicionais deverão ser detalhados no campo 
saldo de exercícios anteriores, no balanço orçamentário.

QUESTÃO 90

Na apresentação do Balanço Orçamentário, a partir das 
orientações editadas pela Secretaria do Tesouro Nacional, são 
itens que podem constar nas colunas de receitas e despesas, 
respectivamente:

A)	 transferências intragovernamentais e reserva de 
contingência;

B)	 transferências intragovernamentais e restituições;
C)	 transferências de convênios e dívida mobiliária;
D)	 transferências de convênios e restituições;
E)	 restituições e integralização de capital social.

QUESTÃO 91

Em relação às orientações para elaboração do Balanço 
Financeiro, editadas pela Secretaria do Tesouro Nacional, a 
forma correta de apresentação dos ingressos e desembolsos é:

A)	 a receita orçamentária realizada será discriminada por 
destinação de recurso;

B)	 a receita orçamentária realizada será discriminada por 
categoria econômica e origem de recursos;

C)	 a despesa orçamentária executada será discriminada por 
fonte de recurso;

D)	 a despesa orçamentária executada será discriminada por 
categoria funcional;

E)	 a despesa orçamentária executada será discriminada por 
categoria econômica e grupo de despesa.
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QUESTÃO 92

Em relação às orientações para elaboração da Demonstração 
das Variações Patrimoniais, editadas pela Secretaria do Tesouro 
Nacional, analise as afirmativas a seguir:

I.	 As variações patrimoniais aumentativas, que podem ser 
associadas a receitas efetivas, discriminarão as receitas de 
acordo com os seguintes grupos: tributárias, contribuições, 
exploração e venda de bens, serviços e direitos, financeiras, 
transferências recebidas, valorização e ganhos com ativos 
e outras variações patrimoniais.

II.	 As variações patrimoniais diminutivas, que podem ser 
associadas a despesas efetivas, discriminarão as despesas 
nos seguintes grupos: pessoal e encargos, benefícios 
previdenciários e assistenciais, uso de bens, serviços 
e consumo de capital fixo, financeiras, transferências 
concedidas, desvalorização e perda de ativos, tributárias, 
provisões e outras perdas patrimoniais.

III.	As variações patrimoniais qualitativas, decorrentes ou 
não da execução orçamentária, serão apresentadas em um 
quadro anexo à Demonstração das Variações Patrimoniais.

Estão corretas as afirmativas:
A)	 apenas I;
B)	 apenas II;
C)	 apenas III;
D)	 apenas I e III;
E)	 apenas II e III.

QUESTÃO 93

Em relação ao Relatório Resumido da Execução 
Orçamentária - (RREO), é correto afirmar que:

A)	 o RREO foi instituído pela Lei Complementar nº 101/2000, 
que estabelece que o Poder Executivo o publique até trinta 
dias após o encerramento de cada bimestre;

B)	 o RREO e seus demonstrativos abrangerão os órgãos 
da Administração Direta e entidades da Administração 
Indireta, de todos os Poderes, que elaborarão e publicarão 
os relatórios separadamente;

C)	 as sociedades de economia mista serão abrangidas no 
RREO somente se receberem recursos do Orçamento 
Fiscal e da Seguridade Social para fins de aumento de 
participação acionária;

D)	 embora o RREO, em geral, deva ser elaborado com 
periodicidade bimestral, há previsão de relatórios a serem 
publicados apenas no último bimestre de cada exercício;

E)	 o RREO deverá ser assinado pelo chefe do Poder Executivo 
em exercício do mandato no período a que se refere o 
relatório, em conjunto com o profissional de contabilidade 
responsável pela elaboração do relatório.

QUESTÃO 94

O Relatório Resumido da Execução Orçamentária - (RREO) é 
composto de uma série de demonstrativos, também conhecidos 
como anexos, que visam dar transparência à execução do 
orçamento em períodos menores para acompanhamento dos 
órgãos de controle e da população. NÃO consta no RREO o 
Demonstrativo:

A)	 do Resultado Primário;
B)	 da Receita Corrente Líquida;
C)	 dos Restos a Pagar por Poder e Órgão;
D)	 da Despesa com Pessoal;
E)	 das Despesas com Saúde.

QUESTÃO 95

O Relatório de Gestão Fiscal (RGF) é composto de uma série 
de demonstrativos, também conhecidos como anexos, que 
visam dar subsídios ao acompanhamento da gestão fiscal 
durante a execução do orçamento pelos órgãos de controle e 
da população. Sobre as regras para elaboração e divulgação do 
RGF, é INCORRETO afirmar que:

A)	 o RGF deverá ser elaborado e publicado quadrimestralmente 
por todos os entes da federação e por todos os poderes, 
individualmente;

B)	 é facultado aos municípios com população inferior a vinte 
mil habitantes optar por divulgá-lo, semestralmente;

C)	 para fins de divulgação de informações sobre gestão fiscal, 
a Lei Complementar nº 101/2000 não faz distinção entre 
fundações públicas de direito público e fundações públicas 
de direito privado;

D)	 embora o RGF deva ser elaborado com periodicidade 
quadrimestral, há previsão de relatórios a serem publicados 
apenas no último quadrimestre de cada exercício;

E)	 em todos os demonstrativos do RGF, as receitas e despesas 
intraorçamentárias deverão ser computadas juntamente 
com as demais informações, sem a necessidade de 
segregação em linhas específicas.

QUESTÃO 96

Em relação às disposições da NBC T 16.5, que trata de Registro 
Contábil no âmbito das entidades do setor público, é correto 
afirmar que:

A)	 os documentos de suporte aos registros contábeis devem 
ser mantidos em arquivo próprio, no respectivo órgão ou 
entidade pública, sob a responsabilidade de profissional 
de contabilidade, até a decisão transitada em julgado do 
respectivo Tribunal de Contas;

B)	 entre as características do registro e da informação contábil 
no setor público, a fidedignidade requer que os registros 
contábeis e as informações apresentadas contenham todos 
os aspectos relevantes para representar adequadamente a 
transação;

C)	 os registros da entidade, desde que estimáveis tecnicamente, 
devem ser efetuados, mesmo na hipótese de existir razoável 
certeza de sua ocorrência;

D)	 as transações no setor público devem ser reconhecidas e 
registradas integralmente no momento em que ocorrerem, 
desde que previstas nos instrumentos de planejamento 
orçamentário, com exceção para as despesas e receitas 
extraorçamentárias;

E)	 quando se tratar de transação em moeda estrangeira, esta, 
além do registro na moeda de origem, deve ser convertida 
em moeda nacional, aplicando a taxa de câmbio oficial 
vigente na data do encerramento do exercício.
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QUESTÃO 97

Em relação às disposições da NBC T 16.9, que trata de 
Depreciação, Amortização e Exaustão no âmbito das entidades 
do setor público, analise as afirmativas a seguir:

I.	 A depreciação, a amortização ou a exaustão de um ativo 
começa no momento em que o item estiver em uso.

II.	 A depreciação e a amortização cessam quando o ativo se 
torna obsoleto ou é retirado temporariamente de operação.

III.	A depreciação, a amortização e a exaustão devem ser 
reconhecidas até que o valor líquido contábil do ativo seja 
igual a zero ou, caso exista, ao valor residual.

IV.	 A depreciação de bens imóveis deve ser calculada com 
base, exclusivamente, no custo de construção, deduzido o 
valor dos terrenos.

Estão corretas somente as afirmativas:

A)	  I e II;
B)	  I e III;
C)	  II e III;
D)	  II e IV;
E)	  III e IV.

QUESTÃO 98

Com a finalidade de manter no balanço ativos com valores 
próximos da realidade econômica, a NBC T 16.10 – Avaliação 
e Mensuração de Ativos e Passivos em Entidades do Setor 
Público e as normas editadas pela Secretaria do Tesouro 
Nacional orientam que a entidade deve avaliar periodicamente 
a recuperabilidade dos valores registrados no ativo. Quanto 
aos procedimentos para testar a recuperabilidade de valores 
registrados no artigo, é INCORRETO afirmar que:

A)	 a entidade deve avaliar se há qualquer indicação de que um 
ativo possa ter o seu valor reduzido ao valor recuperável, 
sem possibilidade de reversão desta perda em futuro 
próximo;

B)	 os ativos imobilizados, intangíveis e intangíveis com 
vida útil indefinida e os ainda não disponíveis para uso 
devem ser testados quanto à recuperabilidade dos valores 
registrados;

C)	 quando a entidade detiver um ativo cuja perda por 
irrecuperabilidade estimada for maior do que o valor 
contábil do ativo ao qual se relaciona, a entidade pode ter 
que reconhecer um passivo;

D)	 a redução ao valor recuperável pode ser realizada somente 
através da elaboração de um laudo técnico por perito ou 
entidade especializada;

E)	 tanto a perda por irrecuperabilidade de um ativo quanto 
uma eventual reversão deverão ser reconhecidas no 
resultado patrimonial do exercício em que ocorrer.

QUESTÃO 99

A partir das definições da NBC T 16.11 – Sistema de Informação 
de Custos do Setor Público, analise as assertivas a seguir:

I.	 O Sistema de Informação de Custos do Setor Público 
é obrigatório em todas as entidades do setor público, 
independente da autonomia administrativa e financeira.

II.	 O Sistema de Informação de Custos do Setor Público 
é apoiado em três elementos, que são o sistema de 
acumulação, o sistema de custeio e o método de custeio.

III.	No âmbito do sistema de custeio, podem ser utilizados os 
seguintes critérios de mensuração: custo histórico; custo 
corrente; custo padrão; e valor justo.

IV.	 As entidades devem adotar uma metodologia uniforme 
para custeamento dos objetos de custeio apresentados pela 
entidade.

Estão corretas as afirmativas:

A)	 apenas I e II;
B)	 apenas I e IV;
C)	 apenas II e III;
D)	 apenas III e IV;
E)	 I, II, III e IV.

QUESTÃO 100

A partir das definições da NBC T 16.11 – Sistema de Informação 
de Custos do Setor Público, é correto afirmar que:

A)	 na geração de informação de custo para fins gerenciais, é 
facultativa a adoção dos princípios de contabilidade;

B)	 são critérios para alocação de custos indiretos, observando 
as características do objeto de custo: dotação planejada 
disponível; quantidade de ordens de compra emitida; 
consumo de energia elétrica; número de servidores na 
unidade administrativa;

C)	 a responsabilidade pela fidedignidade, consistência 
conceitual e apresentação das informações contábeis do 
sistema de custos é do gestor da entidade onde a informação 
é gerada;

D)	 a granularidade é um atributo da informação de custos, 
que orienta que o sistema de custos deve permitir o 
detalhamento das informações em razão das diferentes 
expectativas e necessidades informacionais;

E)	 o serviço público fornecido sem contrapartida ou por preço 
irrisório diretamente cobrado ao beneficiário será objeto de 
custeio apenas se apresentar uma relação custo x benefício 
positiva.
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1 11 21 31 41 51 61 71 81 91
2 12 22 32 42 52 62 72 82 92
3 13 23 33 43 53 63 73 83 93
4 14 24 34 44 54 64 74 84 94
5 15 25 35 45 55 65 75 85 95
6 16 26 36 46 56 66 76 86 96
7 17 27 37 47 57 67 77 87 97
8 18 28 38 48 58 68 78 88 98
9 19 29 39 49 59 69 79 89 99

10 20 30 40 50 60 70 80 90 100

ESPAÇO PARA MARCAÇÃO DAS SUAS RESPOSTAS
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Tribunal De Contas do Estado do Rio de Janeiro 

ATENÇÃO - Transcreva a frase a seguir para a área definida na ssua Folha de Respostas:

ORIENTAÇÕES AO CANDIDATO

VERIFICAÇÕES:

1.	 Verifique se você recebeu o Caderno de Questões e a Folha de Respostas. Verifique ainda se o gabarito do Caderno de Questões corresponde 
ao da Folha de Respostas.

2.	 Confira seus dados pessoais, em especial o seu nome, o número de inscrição e o número de seu documento de identidade.

3.	 Verifique ainda se no seu Caderno de Questões estão impressas as 100 questões de múltipla escolha, cada uma com 5 (cinco) opções 
(A,B,C,D,E), e se a numeração está distribuída de acordo com o Edital:

01 a 20 - Língua Portuguesa; de 21 a 30 - Noções de Direito; de 31 a 40 - Legislação Básica; 41 a 100 Conhecimentos Específicos.

4.	 Qualquer divergência ou dúvida do candidato deverá ser encaminhada ao Fiscal de Sala, imediatamente. Não serão aceitas reclamações 
posteriores.

PREENCHIMENTO DA FOLHA  DE RESPOSTAS

1.	 O candidato deverá transcrever as respostas das questões das provas objetivas para a Folha de Respostas, que será o único documento 
válido para a correção da prova. O preenchimento será de inteira responsabilidade do candidato, que, para obter pontuação em cada 
questão, deverá marcar uma, e somente uma, das alternativas de resposta correspondente a cada questão.

2.	 A marcação da Folha de Respostas deverá ser feita cobrindo fortemente, com caneta esferográfica indelével, de tinta azul ou preta, o 
espaço correspondente à letra a ser assinalada. Não será permitido o uso de corretor ou caneta fluorescente.

3.	 Será atribuída nota zero às questões assinaladas com falta de nitidez, com mais de uma alternativa, com rasura, emenda, preenchimento 
parcial do campo de respostas, não assinaladas e demais casos previstos no Edital do concurso.

4.	 Serão de inteira responsabilidade do candidato os prejuízos advindos do preenchimento indevido da Folha de Respostas. 

5.	 A Folha de Respostas não será substituída em hipótese alguma por erro do candidato. A Folha de Respostas não deverá ser amassada, 
dobrada, rasgada, manchada ou sofrer qualquer tipo de dano que prejudique a correção da mesma.

6.	 O candidato é responsável pela assinatura e preenchimento do campo destinado ao Exame Grafotécnico na Folha de Respostas.

DURAÇÃO DA PROVA

1.	 A prova terá duração de 5 (cinco) horas improrrogáveis, incluindo o tempo de marcação para preenchimento da Folha de Respostas e a 
transcrição da redação para o verso da Folha de Respostas. Será eliminado o candidato que não devolver o Caderno de Questões e a Folha 
de Respostas, dentro desse prazo.

2.	 A saída de candidatos do local de prova só será permitida após 60 minutos do seu início efetivo.

DURANTE A PROVA

1.	 Após identificado e instalado na sala, o candidato não poderá comunicar-se com outros candidatos ou com qualquer pessoa estranha ao 
concurso.

2.	 Não será permitido nenhum tipo de consulta a qualquer material, bem como o uso de quaisquer equipamentos eletrônicos, especialmente 
os de recepção e/ou transmissão de voz ou de dados, os quais deverão ser entregues à equipe de fiscalização, para serem devolvidos ao 
término da prova.

3.	 Por motivo de segurança, durante a prova só será permitido fazer anotações no Caderno de Questões, bem como copiar os seus 
assinalamentos, na área reservada para este fim, no próprio Caderno de Questões. Somente esta parte poderá ser destacada e levada pelo 
candidato.

AO TÉRMINO DA PROVA

1.	 Os três últimos candidatos deverão permanecer na sala até que o último candidato termine a prova.

2.	 Entregue ao Fiscal de sala o seu Caderno de Questões e a Folha de Respostas, não sendo permitido em hipótese alguma levar o Caderno 
de Questões.

SERÁ ELIMINADO DO CONCURSO O CANDIDATO QUE DESRESPEITAR A EQUIPE DE FISCALIZAÇÃO OU QUALQUER 
DAS NORMAS ESTABELECIDAS.

O TCE é órgão constitucionalmente autônomo.


